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6. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

6.1  Macrometrópole

A partir da década de 80,  o processo de descentralização e interiorização das atividades econômicas no Estado se intensificou sobretudo em direção às regiões de Campinas e Sorocaba consolidando a Macrometrópole de São Paulo. No âmbito desta Macrometrópole estão inseridos, além dos centros urbanos integrantes da RMSP, importantes centros regionais compreendidos num raio de 150 km da capital, onde se observa forte tendência de expansão: 

· Região Metropolitana de Campinas: que se articula com a RMSP através dos eixos viários formados pelas rodovias Anhanguera/ Bandeirantes;

· Região Metropolitana da Baixada Santista e Porto de Santos: que se articula com a RMSP através dos eixos viários formados pelas rodovias Anchieta e Imigrantes;

· Região de Sorocaba que se articula com a RMSP através dos eixos viários formados pelas rodovias Raposo Tavares e Castello Branco; e,

· Região do Vale do Paraíba e Litoral Norte/ Porto de São Sebastião que se articula com a região da RMSP através dos eixos formados pelas rodovias Presidente Dutra, Ayrton Senna/ Carvalho Pinto , Mogi / Bertioga e Tamoios.

O impulso no desenvolvimento da Macrometrópole verificado nas últimas décadas foi resultante do papel exercido por São Paulo e sua região que detém o principal centro financeiro do País e vem experimentado um declínio gradual das funções industriais mais tradicionais em favor da emergência de ramos com elevada composição tecnológica e de alto valor agregado, além do crescimento do setor de serviços.

Assim, as mudanças na base produtiva associadas às transformações do paradigma tecnológico e à emergência da economia globalizada vem alterando o papel da RMSP no contexto do Estado, dando impulso à expansão da Macrometrópole que cada vez mais vem se caracterizando como grande pólo metropolitano nacional, concentrando funções de centro industrial, financeiro, de decisões empresariais e de produção científica e tecnológica.

A criação dos blocos econômicos no âmbito do cenário internacional, em especial o Mercosul, reforça as vantagens locacionais  da metrópole paulista. A RMSP e a Macrometrópole compõem um território estratégico no âmbito da economia brasileira e de suas inter-relações com o mundo exterior.

De acordo com as informações constantes no PDDT Vivo 2000/2020 – Plano Diretor de Desenvolvimento de Transportes, a demanda por Transporte de Carga no Estado de  São Paulo era de 644 milhões de toneladas no ano 2000. Deste total, cerca de 530 milhões de toneladas/ano correspondem a carga geral (82,3%). 

Atualmente a movimentação global de carga, medida em toneladas/quilômetros (tkm) está assim  distribuída: modo rodoviário 93,2%, ferroviário apenas 5,3% e os modos aeroviário, hidroviário e dutoviário ficam com os 2,5% restantes.O  resultado disso gera ineficiências na movimentação geral de bens e pessoas, com sérios impactos na competitividade da economia estadual, regional e, ainda, para qualidade de vida das populações. 

Da demanda por transporte de carga no Estado,  cerca de 79% tem origens ou destinos da Macrometrópole sendo 50% de viagens internas à mesma, 3% com destinos a portos e aeroportos (comércio exterior) e 26% com origens ou destinos externos à Macrometrópole. 

Esta situação aponta claramente que a movimentação de bens no Estado de São Paulo é bastante concentrada na Macrometrópole, constituída pela RMSP e pelo espaço geocêntrico que a envolve, delimitado pelo quadrilátero Sorocaba, Campinas, São José dos Campos e Santos.

No caso específico da RMSP, hoje, a inexistência de uma articulação entre as diversas rodovias que afluem e saem desta região, cria formas de deseconomias e ineficiências na logística de transporte de bens e passageiros, sobrecarregando o já saturado sistema viário principal da Metrópole com fluxos de passagem.

Desta forma, no âmbito do Estado e, em especial da  Macrometrópole, a RMSP se interpõe entre os centros produtivos e o Porto de Santos, por onde escoam grande parte das exportações nacionais, constituindo uma barreira física para a logística de movimentação de bens  e pessoas. Diante deste contexto, o Rodoanel Mario Covas, que é parte integrante das chamadas “Ações Decididas” no âmbito do PDDT, é de fundamental importância para a transposição da RMSP.

Dentre as ações previstas pelo PDDT para equacionar a problemática da transposição da carga de passagem na RMSP, está prevista uma série de ações para montagem de um arcabouço inrtermodal que contempla, além do Rodoanel, as seguintes intervenções:

· Complementação do Ferroanel nos trecho Sul e Norte, envolvendo a construção de cerca de 150 Km de via permanente;

· Implantação dos chamados “trens expressos” destinados ao transporte de carga geral a partir dos CLIs – Centros Logísticos Integrados;

· Implantação dos Centros Logísticos Integrados que terão como função principal viabilizar as transferências intermodais, podendo funcionar também como locais para troca de bitolas ferroviárias quebrando o “gargalo” das bitolas dos sistemas ferroviários que cortam a RMSP;

· Ampliação de dutovias;

· Regionalização do Porto de Santos e administração integrada com o Porto de São Sebastião;

· Ampliação dos aeroportos internacionais de São Paulo / Guarulhos e Viracopos / Campinas.

A Figura 6.1-1 a seguir apresenta o “Arcabouço Intermodal” proposto para a Macrometrópole.

Figura 6.1-1 Arcabouço Intermodal da Macrometropole
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Fonte: PDDT Vivo 2000/2020

6.2.  Região Metropolitana de São Paulo – RMSP 

6.2.1  Meio Físico

Os estudos do meio físico no Estudo de Impacto Ambiental – EIA abrangeram os temas relativos ao solo (substrato), por meio dos estudos de geologia e geomorfologia, relativos à água, com os estudos dos recursos hídricos e qualidade das águas e ao ar, por meio dos estudos de clima, qualidade do ar e ruído. As principais conclusões destes estudos são apresentadas a seguir.

6.2.1.1 Geologia e Geomorfologia 

A maior parte da cidade de São Paulo está posicionada numa bacia sedimentar terciária, Bacia de São Paulo, que se depõe sobre rochas pré-cambrianas. A nomenclatura de bacia expressa bem a situação existente, uma área deprimida, com predominância de colinas, cercada por  morros e escarpas localizadas, como a Serra da Cantareira, ao norte, Serras do Taxaquara e de Paranapiacaba a sudoeste, do Itapeti a leste e reverso da Serra do Mar a sul. Sobre esta bacia, na região dos rios, ocorrem depósitos aluvionares de várzeas e terraços, como nas marginais do rio Tietê e seus afluentes, como o Pinheiros e Tamanduateí. A Figura 6.2.1.1 – 1, Seção Morfo-Estrutural do Planalto Paulista, a seguir, demonstra esta condição e a posição da RMSP, em relação à Serra do Mar e interior do Estado.

As unidades de relevo a serem atravessadas pelo Rodoanel e a geologia associada são descritas adiante, sendo sua posição demonstrada na Figura  6.2.1.1 – 2, adiante.

· Planícies Aluviais 

Os terrenos baixos e planos junto aos rios e córregos são as feições mais marcantes nesta unidade. As declividades junto aos principais rios (Pinheiros, Tietê), geralmente apresentam-se inferiores a 2%, as planícies aluviais são bem desenvolvidas e estão sujeitas a inundações periódicas.

No caso específico da implantação do Rodoanel deve-se considerar que esta unidade apresenta condições topográficas favoráveis. Contudo, deve ser dada especial atenção às condições de fundação (solos moles, saturados), necessidades de empréstimo e depósitos de material excedente, dimensionamento das drenagens, enchentes e assoreamentos das várzeas, que tornam esses terrenos muito suscetíveis à ocupação.

Figura 6.2.1.1 – 1 

Seção Morfo-Estrutural do Planalto Paulistano

Figura 6.2.1.1 – 2 

RMSP – Caracterização Geomorfológica da  Área de Estudo

· Relevo de Colinas

Nesta unidade geomorfológica as amplitudes dominantes, ou a diferença de altura entre a base da colina e o topo, situam-se em torno de 40 m. As declividades mais comuns estão entre 10 e 20% e em menor escala entre 20 e 30%. Predominam encostas com perfis convexos e retilíneos, com superfícies levemente sulcadas, e os topos são amplos e arredondados. Unidade que ocorre essencialmente em locais de sedimentos terciários, formados por camadas intercaladas de argilas, siltes, areias finas argilosas com areias grossas e cascalhos subordinados. O solo superficial normalmente é do tipo argila porosa, bastante apropriado para a construção de aterros.

· Relevo de Morrotes

Esta unidade é a que apresenta a maior expressão em área na região de implantação do Rodoanel. Está associada geologicamente à xistos, filitos, granitos ou gnaisses, apresentando estágios de um relevo já bastante degradado.

As amplitudes estão em torno de 60 m, excepcionalmente podendo atingir 90 m. As declividades predominantes estão entre 20 e 35% nas porções inferiores das encostas e nas superiores e nos topos situam-se entre 10 e 20%.

· Relevo de Morrotes Baixos Isolados e Colinas

Os morrotes possuem amplitudes predominantes de 40 a 50 m que se destacam no meio das planícies aluviais. Os topos são arredondados, estreitos e por vezes alongados. As colinas são amplas e suavizadas, com pequenas amplitudes, principalmente nas margens da represa Billings. Alguns fenômenos erosivos naturais de pequena intensidade manifestam-se, principalmente na forma de erosão laminar. Nas áreas de baixada podem ocorrer problemas de fundação e drenagem.

· Relevo de Morrotes Altos e Morros Baixos

Esta unidade possui ampla distribuição na área, particularmente associada aos domínios geológicos de filitos, xistos e gnaisses.Os morrotes possuem amplitudes entre 90 e 110 m, sendo que as declividades predominantes são de 20 a 35% nas porções superiores das encostas. Subordinadamente ocorrem declividades entre 10 e 20% próximo aos topos, e maior que 35% no terço inferior das encostas e nos anfiteatros.

· Relevo de Morrotes Altos e Morros Baixos com Encostas Íngremes

Unidade de pequena expressão a sul do traçado proposto, nas margens da represa Billings, em área de ocorrência de migmatitos e gnaisses. As amplitudes predominantes situam-se entre da 70 e 90 m, sendo da ordem de 60 m ao sul da represa Billings. As declividades predominantes são maiores que 35% nas meias encostas e entre 20 e 35% nas partes superiores das encostas e topos.

· Relevo de Morros Altos

A maior expressividade desta unidade ocorre na região norte do traçado, com pontos esparsos distribuídos por toda a área da Serra da Cantareira. As amplitudes dominantes estão entre 140 e 160 m, podendo atingir até 200 metros. As declividades predominantes estão entre 20 e 35% nos topos e porções superiores das encostas, e maior que 35% nas porções inferiores. Subordinadamente, ocorrem declividades entre 10 a 20% nos topos.

· Relevo Montanhoso (Montanhas e Serras) e de Escarpas

Ocorre de forma restrita na região do Rodoanel, não especificamente junto aos traçados potenciais. Está principalmente associado à Serra da Cantareira (granitos e gnaisses). As amplitudes predominantes estão em torno de 300 m nas montanhas e serras, enquanto que nas escarpas as mesmas estão situadas entre 100 a 200 m. As declividades predominantes no relevo montanhoso são maiores que 35%, sendo de 20 a 35% nos topos. As escarpas apresentam declividades maiores que 35%, com predominância na ordem de 60%.

6.2.1.2 Recursos Hídricos

Os recursos hídricos da RMSP encontram-se em um estágio de intensa exploração, com sua capacidade de atendimento das demandas virtualmente exaurida, notadamente em razão do comprometimento de sua qualidade. Os efeitos produzidos pela urbanização sobre a quantidade disponível e sua distribuição temporal, bem como sobre a qualidade para usos nobres, têm penalizado parcelas significativas da população e das atividades econômicas metropolitanas, constantemente afetadas de um lado por inundações e, de outro, pela falta de regularidade na distribuição de água tratada. Qualquer empreendimento que venha a se instalar na RMSP deve ser avaliado quanto a seus efeitos sobre esses dois grandes problemas que envolvem a gestão dos recursos hídricos: abastecimento de água e  enchentes.  

No empreendimento do Rodoanel, o aspecto relativo à qualidade de água para abastecimento é sem dúvida o de maior relevância, em função de seu traçado percorrer ou ladear algumas das principais bacias de mananciais da RMSP: Guarapiranga, Billings, Juqueri e Tanque Grande.

Outro aspecto de grande relevância é o relativo às enchentes, em função do traçado do Rodoanel percorrer trechos de vales suscetíveis, como os do Embu-Mirim, Guaió e Tietê, ou então desenvolver-se nas proximidades das cabeceiras de bacias já sobrecarregadas, como as do Tamanduateí, Aricanduva, Baquirivu-Guaçu.

O Rodoanel, pelo porte das intervenções que exigirá e pelas alterações de acessibilidade entre as diversas sub-regiões que provocará, deverá se constituir em fator de reordenamento da estrutura urbana e da ocupação do solo de sua área de influência. E por conseqüência, apresenta um potencial de interferência significativo sobre a dinâmica que estabelece as faixas de variabilidade espaço-temporal da quantidade e da qualidade dos recursos hídricos.

Assim, do ponto de vista dos recursos hídricos, a viabilidade ambiental desse empreendimento dependerá do quanto suas proposições se afinem ou contribuam com as políticas e propostas de conservação e recuperação definidas para as regiões de sua área de infuência.

a) A Bacia do Alto-Tietê
O Rodoanel se desenvolve na bacia do Alto-Tietê que abrange a parte superior do rio Tietê, desde as suas cabeceiras até a barragem do reservatório de Pirapora, numa extensão de 133 km, correspondendo a 6.657 km2 de área e constitui a sexta Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo.

· Rede Hídrica e Obras Hidráulicas 

A Figura 6.2.1.2-1 ilustra as características da rede hídrica da bacia do Alto Tietê, indicando os principais corpos d’água e as obras hidráulicas existentes e em implantação (reservatórios, barragens e estações elevatórias). 

A caracterização da bacia do Alto Tietê é sintetizada por regiões da bacia, na Tabela 6.2.1.2-1, a seguir.

Tabela 6.2.1.2-1: RMSP - Bacia do Alto Tietê - Caracterização da Rede Hídrica e Obras Hidráulicas Existentes (1995)

	Porção da Bacia
	Rios Principais
	Principais usos da Água
	Reservatórios e Obras Hidráulicas

	Cabeceiras
	Rios Claro, Paraitinga, Biritiba Mirim, Jundiaí e Taiaçupeba
	Abastecimento público e irrigação
	reservatório de Ribeirão do Campo, Ponte Nova, Jundiaí e Taiaçupeba

	Vertente Sul da Serra da Cantareira
	Rios Baquirivu-Guaçu e Cabuçu de Cima
	Abastecimento público e transporte de poluentes
	reservatórios Engordador e Cabuçu (nas cabeceiras do rio Cabuçu) e Tanque Grande (nas cabeceiras do rio Baquirivu)

	Zona Metropolitana
	Ribeirão Guaió, rios Aricanduva e Tamanduateí
	Transporte de poluentes
	Barragem da Penha, Estrutura de Retiro, Barragens de Edgard de Souza e Pirapora

	Bacia do rio Pinheiros
	rios Pinheiros e Pirajussara
	Abastecimento público, geração de energia e transporte de poluentes
	reservatórios Billings e Guarapiranga

	Bacia do rio Cotia
	rio Cotia
	Abastecimento público
	reservatórios Pedro Beicht e Cachoeira da Graça  e barragens Isolina Superior e Inferior

	Bacia do rio Juqueri
	rio Juqueri
	Abastecimento público
	reservatório Paiva Castro


Fonte: HIDROPLAN – 1995 

Figura 6.2.1.2-1

· Vinculações Hídricas e Conflitos de Usos da Água 

Segundo o "Plano Estadual de Recursos Hídricos" de 1990, as características hidrometeorológicas do Alto-Tietê em condições naturais são as seguintes:

· Precipitação média anual: 1.440 mm/ano;

· Evapotranspiração média anual: 982 mm/ano;

· Vazão mínima (média de 7 dias e período de retorno de 10 anos): 18 m3/s;

· Vazão assegurada em 95% do tempo: 30 m3/s; e,

· Vazão média de longo período: 82 m3/s

A escassa disponibilidade hídrica frente à elevada demanda regional e a acentuada poluição dos cursos d’água constitui a origem dos conflitos, seja com as bacias vizinhas, seja internamente, entre as várias regiões ou entre os vários setores usuários da água.

Para o atendimento da crescente demanda do setor de abastecimento público, foram estabelecidos importantes vínculos de importação de água para a bacia do Alto-Tietê , a principal delas representada pela transferência de cerca de 28 m3/s da bacia do Piracicaba, que caracteriza o Sistema Produtor Cantareira.  

Assim foi alcançada uma vazão de referência, que correspondente à vazão regularizada por reservatórios, somada à contribuição mínima de bacias não controladas e ainda às reversões provenientes de outras bacias, da ordem dos 105 m³/s.

A Tabela 6.2.1.2-2 indica as demandas de água na bacia do Alto Tietê em 1995 e as projeções para os horizontes de 2000, 2010 e 2020. Como se observa, elas são compatíveis com a vazão de referência, sendo que a demanda predominante volta-se ao uso para o abastecimento público, representando, em 1995, cerca de 87% da demanda total na bacia.

Tabela 6.2.1.2-2: RMSP - Bacia do Alto-Tietê - Demandas de Água (m3/s) - Cenário Tendencial (1995)

	Ano
	Urbano
	Industrial
	Irrigação
	Total

	1995
	62,3
	4,87
	4,15
	71,32

	2000
	67,5
	5,06
	4,12
	76,68

	2010
	73,5
	5,33
	4,00
	82,83

	2020
	76,1
	5,50
	3,80
	85,40


Fonte: HIDROPLAN - 1995

A poluição das águas desta bacia estava e está na origem dos conflitos, seja na utilização dos corpos d’água internos para abastecimento público e/ou outros usos nobres, seja na destinação dos remanescentes hídricos.

O vínculo natural de saída das águas da bacia do Alto Tietê é representado pelo escoamento do rio Tietê para a bacia do Médio Tietê/Sorocaba, a partir das defluências da barragem de Pirapora. Um outro vínculo de saída disponível é representado pelo sistema de reversão implantado pela antiga Light, que possibilita a transferência de vazões do Alto-Tietê para o rio Cubatão, na Baixada Santista.  Entretanto, desde 1992, em função da regra operativa imposta pela Resolução Conjunta SMA/SES-03/92, praticamente toda a poluição gerada na bacia do Alto Tietê vai para o Médio Tietê, sendo permitida a transferência para  a Baixada Santista, somente de vazões geradas na própria bacia da Billings e, excepcionalmente, de vazões revertidas do Pinheiros e do Tietê, como uma medida última para aliviar o problema das inundações nesses vales.

Em relação às inundações, o trecho crítico do rio Tietê situa-se entre as barragens da Penha e Edgard de Souza, onde já foram recentemente observadas vazões superiores a 1.000 m3/s. Neste trecho, a maior contribuição provém da bacia do Tamanduateí (400 m3/s) e da área urbanizada da região central da cidade de São Paulo.  A ocupação urbana das várzeas dos rios, a impermeabilização do solo, a canalização retificada de córregos, o assoreamento dos cursos d’água e o lançamento de lixo nos mesmos, são as causas primeiras das inundações, cuja freqüência e intensidade aumentam a cada ano.

· Sistemas Produtores de Água para Abastecimento

Grande parte da água destinada ao abastecimento da RMSP provém da bacia do Alto-Tietê, que abrange, integral ou parcialmente, todos os sistemas produtores operados pela SABESP, cujas localizações estão indicadas na Figura 6.2.1.2-2 e cujas vazões atuais de produção de água bruta estão na Tabela 6.2.1.2-3.

Figura 6.2.1.2-2

Tabela 6.2.1.2-3: Região Metropolitana de São Paulo - Vazões Atuais nos Principais Sistemas Produtores de Água 

	Sistema Produtor
	Vazão (m3/s)
	Participação Relativa

	Cantareira
	33,00
	52%

	Guarapiranga
	12,00
	19%

	Alto Tietê
	6,00
	9%

	Rio Claro
	3,30
	5%

	Rio Grande
	4,20
	7%

	Alto e Baixo Cotia
	1,80
	3%

	Tanque Grande
	2,72
	4%

	Biritiba Mirim
	0,50
	1%

	TOTAL
	60,3
	100%


Fonte: SABESP

· Utilização de Águas Subterrâneas

Os aquíferos da região apresentam um saldo bastante significativo na disponibilidade de águas subterrâneas, cuja explotação, em 1995, alcançava 3,1 m3/s, de um manancial potencial de 4,0 m3/s (segundo os estudos do Consórcio HIDROPLAN, 1995). 

Apesar desta disponibilidade, são várias as limitações de acesso aos volumes ou reservas explotáveis de água subterrânea a partir dos aquíferos. Uma dessas limitações está no fato de que os aquíferos principais como o Cristalino e o Cenozóico de São Paulo, embora situados nas áreas onde se concentram as maiores demandas de água, não apresentam características favoráveis para grandes retiradas de água. 

Como são poucos os poços que produzem vazões mais expressivas, acima de 20 m3/h, a água subterrânea é utilizada principalmente por um grande número de indústrias com baixo consumo em seus processos industriais. A previsão de aproveitamento da água subterrânea para o abastecimento público restringe-se a captações isoladas para atender a pequenas demandas.

Salvo poucas exceções, que ocorrem de forma localizada, a qualidade da água subterrânea dos aquíferos é boa, permitindo sua utilização de modo geral e sem restrição.  

· Sistemas de Controle da Poluição Hídrica

· Coleta e Tratamento de Esgotos Domiciliares e Industriais

A rede hídrica do Alto Tietê recebe um volume de esgotos avaliado em 3,5 bilhões de litros por dia.  Isso representa uma carga de 1.200 toneladas de dejetos predominantemente orgânicos, sendo que 25% é proveniente de despejos industriais, enquanto o restante tem origem domiciliar.

Menos de 70% da população da RMSP é servida por redes de coleta, sendo que a maior parte desse esgoto é lançada à rede hídrica praticamente "in natura", por absoluta insuficiência de estações de tratamento e/ou dos necessários coletores-tronco e interceptores.

Embora alguns municípios da RMSP operem redes próprias de coleta, o serviço de transporte e tratamento dos esgotos coletados está integralmente sob o comando da SABESP, em cujo Sistema Integrado comparecem atualmente cinco grandes estações de tratamento, a saber: ETE Barueri, ETE ABC, ETE Parque Novo Mundo, ETE São Miguel e ETE Suzano.

Na Tabela 6.2.1.2-4 abaixo, são apresentadas as suas capacidades nominais atuais e as vazões de esgotos efetivamente tratadas nessas ETEs:

Tabela 6.2.1.2-4:  Capacidade das ETEs 

	E.T.E.
	Capacidade Nominal

(m3/s)
	Vazão Tratada

(m3/s)

	ABC
	3,0
	1,5

	Barueri
	9,5
	7,4

	Pque. Novo Mundo
	2,5
	1,3

	São Miguel
	1,5
	0,6

	Suzano
	1,5
	0,8

	Total
	18,0
	11,6


Além dessas ETE’s principais a SABESP ainda opera algumas ETE’s integrantes de Sistemas Isolados, todas com capacidades nominais e eficiências operacionais bastante limitadas. 

Para melhorar o quadro do tratamento dos esgotos da RMSP, a SABESP vem dando andamento ao seu Programa de Despoluição do Tietê.

Com relação ao equacionamento do problema dos esgotos industriais, convém salientar a atuação da CETESB que em conjunto com a SABESP e a FIESP vem administrando um programa de financiamento e incentivo para a implantação de sistemas de tratamento de efluentes líquidos nas principais indústrias poluidoras da RMSP. 
· Áreas de Proteção de Mananciais e Enquadramento dos Corpos Hídricos

As áreas da bacia do Alto Tietê incluídas na Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais pelas Leis nº 898/75 e nº 1.172/76 (regulamentadas pelo Decreto nº 9.714/77) e objeto de estudo para a formulação da lei específica prevista na Lei nº 9.866/97,  encontram-se indicadas na Figura 6.2.1.2-3.

Nessa mesma figura está indicado o enquadramento das águas dos corpos hídricos presentes na bacia do Alto Tietê segundo os seus usos preponderantes, conforme definidos pelo Decreto Estadual nº 10.755 de 22/11/77.

· Sistemas de Drenagem e Controle de Cheias
Por suas características hidrogeomorfológicas, a Bacia do Alto-Tietê sempre foi palco de grandes enchentes, com a inundação periódica das várzeas dos rios Tietê, Pinheiros, Tamanduateí e outros de menor envergadura.   

As iniciativas de combate às enchentes tiveram quase sempre como diretriz principal a implantação de obras para o confinamento e rápido afastamento das águas excessivas para jusante, segundo  um enfoque setorial e de caráter estritamente local.  Hoje se percebe que, a despeito do vulto dos investimentos realizados, o problema das enchentes ainda representa um dos maiores desafios a serem resolvidos pelo Estado e administrações municipais da RMSP.

· Figura 6.2.1.2-3

· Medidas Corretivas 

No trecho entre a foz do rio Pinheiros e a barragem Edgard de Souza, o DAEE  executou obras de aprofundamento de 2,5 metros do leito. Para o trecho remanescente, da foz do Rio Pinheiros até a Barragem da Penha, os contratos já foram licitados e os trabalhos estão previstos para serem iniciados em breve.

Esses trabalhos de ampliação da capacidade de escoamento da calha do Rio Tietê são plenamente compatíveis com a capacidade de descarga da barragem de Edgard de Souza, já há algum tempo elevada para 2.000 m3/s, mediante a implantação de descarregadores de fundo e vertedor de superfície.

Outras intervenções recentes compreendem: a construção de um descarregador de fundo no reservatório de Pirapora, pela EMAE, visando a proteção do Município de Pirapora do Bom Jesus; a  construção de reservatórios do Sistema do Alto-Tietê, pelo DAEE visando, entre suas finalidades múltiplas, o controle de cheias a jusante; a canalização de cursos d’água e a implantação de piscinões em seus principais afluentes; além de medidas corretivas de mesodrenagem e preventivas.

b) As Sub-Bacias Envolvidas

As sub-bacias de drenagem atravessadas pelo traçado do Rodoanel ou sujeitas a pressões de ocupação decorrentes de sua implantação,  compreendendo:

Trecho Sul:

· a bacia do Guarapiranga e as sub-bacias de seus principais formadores, os rios Embu Guaçu, Embu Mirim, Parelheiros e Crispim;

· a bacia da Billings, e as sub-bacias do Bororé, do Taquacetuba, do Alvarenga e do Rio Grande .

Trecho Leste: 

· a bacia do rio Guaió;

· a bacia do Taiaçupeba, eventualmente afetada pela expansão da ocupação induzida pelo Rodoanel 

Trecho Norte:

· a bacia do Baquirivu Guaçu;

· a bacia do Juqueri

Na bacia do Guarapiranga, o Rodoanel cruzará as sub-bacias do Embu-Mirim, do Crispim e do Parelheiros.

Após a interseção com a Régis Bittencourt, o traçado do Rodoanel passa a acompanhar a margem esquerda do curso do rio Embu Mirim, até aproximadamente a seção de sua confluência com o ribeirão Itaquaxiara.

Logo a jusante do núcleo de Embu, o rio Embu Mirim foi retificado e atravessa áreas rurais entremeadas de ocupações isoladas como o Jardim Branca Flor , o aterro da Schlatter e a indústria Itamasa, indicando uma zona de pressão sobre a planície, especialmente a jusante da estrada de Itapecerica, onde chama a atenção a quantidade de lagoas oriundas da atividade minerária,  já desativadas.

A sub-bacia do córrego Crispim é mais densamente ocupada e, não contando com sistema de coleta e exportação de esgotos domésticos, é uma das 5 sub-bacias do Guarapiranga de maior contribuição na geração de carga poluidora, com relação ao Fósforo Total.

A bacia do Parelheiros e de seu afluente, o ribeirão Itaim, são bastante ocupadas apresentando áreas agrícolas, cavas de exploração de areia e adensamento urbano a montante e junto à estrada de Parelheiros.

A várzea do Parelheiros tem seu principal remanescente no trecho inferior, junto à foz no reservatório, com partes permanentemente alagadas e vegetação típica de terras úmidas. A várzea do ribeirão Itaim, também apresenta-se bastante conservada junto à desembocadura no Parelheiros.  

Na bacia da Billings, o Rodoanel atravessa o braço do Bororé, o corpo central do reservatório, a sub-bacia do Alvarenga e a margem direita da sub-bacia do braço do Rio Grande.

As áreas que contribuem para o Corpo Central apresentam características bastante diversificadas. As áreas mais urbanizadas concentram-se mais a jusante, junto à barragem de Pedreira. Nas regiões junto ao braço do Bororé e junto à estrada de Taquacetuba não há urbanizações, ocorrendo, áreas de ocupação rural de algum significado. O braço do Taquacetuba abriga tomada d’água recentemente implantada pela Sabesp, revertendo para o Guarapiranga através de adutora que ladeia a estrada do Itaim.

A sub-bacia do Alvarenga é uma região com grande pressão de urbanização de São Bernardo do Campo, embora nela subsistam usos rurais e indústrais esparsos.

A bacia do Rio Grande comporta captação de água que abastece o ABC, situada nas imediações da via Anchieta. Na porção atravessada pelo Rodoanel, esta bacia apresenta-se bastante preservada, com a maior concentração de urbanizações no trecho que se estende entre a via Anchieta e a rodovia dos Imigrantes no município de São Bernardo do Campo e, no município de Santo André, junto à divisa com Mauá e Ribeirão Pires.

No trecho leste, o Rodoanel atravessa longitudinalmente a margem esquerda da bacia do Guaió, paralela à bacia do Taiaçupeba Mirim, afluente do reservatório Taiaçupeba, do Sistema Produtor Alto Tietê.

A bacia do Guaió constitui um importante componente do cinturão verde da metrópole, com extensas áreas de produção agrícola que se desenvolvem em sua várzea e nas encostas suaves de sua margem direita, articuladas pela estrada dos Fernandes. 

A bacia do Taiaçupeba Mirim, atendida pela SP-31 e pela ferrovia, catalisa frentes de desenvolvimento urbano que se desenvolvem a partir de Ribeirão Pires e de Suzano. O transporte rodoviário de produtos perigosos é intenso nessa bacia, representando a maior ameaça atual ao tratamento da água do Sistema Produtor Alto Tietê.

No Trecho Norte, o Rodoanel percorre as bacias do Baquirivu Guaçu e do Juqueri. A bacia do Baquirivu Guaçu é ocupada pelo eixo industrial que se desenvolve junto à via Dutra e pelas amplas áreas agrícolas situadas no município de Arujá. A sub-bacia do Tanque Grande, afluente da margem direita do Baquirivu Guaçu é bastante preservada, contendo aproveitamento destinado ao abastecimento de Guarulhos.

O rio Juqueri acha-se regularizado no reservatório Paiva Castro, pertencente ao Sistema Produtor Cantareira, receptor de toda a vazão que é transposta da bacia do Piracicaba  através da  interligação  com o  reservatório  Atibainha. A  partir  do 

Paiva Castro, as águas são bombeadas pela Estação Elevatória Santa Inês para Inês para a estação de tratamento do Guaraú, após a passagem pelo reservatório Águas Claras.

A bacia do Juqueri no trecho a ser atravessado pelo Rodoanel, é pouco ocupada, predominando os loteamentos de chácaras de recreio. As principais concentrações correspondem à sede do município de Mairiporã e à periferia de Caieiras.

c) Situação da Qualidade nos Corpos D’água

· Reservatório Guarapiranga

· Situação junto à Travessia do Reservatório Guarapiranga

O traçado do Rodoanel atravessa o corpo do reservatório Guarapiranga em um único ponto, na seção mais estreita do braço formado pelo rio Embu Guaçu. 

Pelo diagnóstico limnológico realizado no reservatório no período 1996/97, neste ponto as concentrações médias anuais de Fósforo Total e Nitrogênio Total na água se encontram, respectivamente, na faixa entre 0,025 e 0,050 mg/l, e menor que 0,6 mg/l. Nessa região do reservatório as concentrações de cobre na água são inferiores a 0,02 mg/l (Limite CONAMA  nº 20/86).

· Qualidade dos Sedimentos

A percentagem de fósforo biodisponível nos sedimentos e particulados do reservatório é alta, segundo o estudo acima citado (cerca de 60% do Fósforo Inorgânico Total desses compartimentos). A quase totalidade do fósforo afluente ao reservatório fica presa como fósforo inativo no sedimento, sendo recomendável não suspendê-lo. Períodos muito curtos de estratificação térmica ocorrem no reservatório, com a consequente depleção de oxigênio no fundo e liberação de fósforo do sedimento para a coluna d’água. Quanto à presença de metais pesados nos sedimentos, ainda que seja notado um enriquecimento generalizado, com exceção do cobre nenhum dos outros metais alcançaram concentrações que indiquem níveis severos de contaminação.

O diagnóstico limnológico indicou também que os sedimentos e  particulados  nos pontos  amostrais   do  reservatório  situados  na  sua  porção  mais de  montante, 

apesar da proximidade dos mesmos às fontes de contaminação por metais pesados (devido às descargas dos principais afluentes, formadores do reservatório), não apresentam os níveis mais altos de concentração desses elementos em comparação aos pontos situados mais a jusante.

· Reservatório Billings

· Braço do Bororé

A caracterização da qualidade da água realizada pelo programa de monitoramento especial da CETESB em ponto situado no braço do Bororé, indicou concentrações de oxigênio dissolvido acima da saturação em todo o período de monitoramento, valores médios de nutrientes elevados, os parâmetros Alumínio, Chumbo e Níquel, com poucas ocorrências acima dos padrões de qualidade, níveis de Coliformes Fecais em conformidade com a Classe 2 do CONAMA, e concentração de Clorofila-a acima de 30 ug/l. Esses resultados refletem um ambiente hipereutrofizado sujeito à influência do bombeamento das águas do rio Pinheiros, com contaminação de metais pesados devido à contribuição do rio Pinheiros e/ou remobilização do sedimento.

·  Braço do Taquacetuba

 Os resultados do monitoramento realizado pela CETESB na parte central do braço do Taquacetuba indicaram o seguinte quadro de qualidade da água: 

· um ambiente eutrofizado sujeito à influência do bombeamento das águas do rio Pinheiros (fortemente impactado por nutrientes advindos principalmente do corpo central e alguns formadores do braço); 

· efeito tóxico associado às florações de cianofíceas; 

· condição anóxida controlada pela concentração de matéria orgânica e de sulfetos reativos, os quais imobilizam parcialmente os metais; 

· sedimento com qualidade comprometida, com elevadas concentrações de metais e compostos orgânicos; 

· presença de toxicidade e biota empobrecida; e, 

· tendência significativa à liberação de fósforo para a biota (coluna d’água).

O monitoramento nos tributários (ribeirões Colônia, Vermelho e Taquacetuba, e rio Curucutu) indicou a presença de metais pesados na bacia do Taquacetuba, e os ribeirões Vermelho e Colônia como os principais contribuintes em termos de carga orgânica biodegradável.

· Corpo Central

No ponto de coleta amostrado pela CETESB no corpo central do reservatório Billings, na seção próxima à travessia do Rodoanel, o monitoramento indicou o seguinte quadro de qualidade da água: níveis de matéria orgânica biodegradável menores que 5 mg/l; valores de OD acima da saturação; elevadas concentrações de Fósforo Total; metais, tais como cádmio, alumínio, cobre, níquel e mercúrio, em desacordo com os respectivos padrões de qualidade; níveis de coliformes fecais em conformidade com a Classe 2 do CONAMA; concentração de Clorofila-a acima de 10ug/l; e toxicidade aguda e crônica. Esses resultados refletem um ambiente eutrofizado, a presença de efeito tóxico associado às florações de cianofíceas, a contaminação por metais pesados devido à contribuição do rio Pinheiros (e/ou remobilização do sedimento), e alguma recuperação da qualidade das águas devido à autodepuração.

· Braço do Rio Grande

Segundo os dados do monitoramento da Sabesp no braço do Rio Grande, é possível verificar que o ponto que apresenta sistematicamente as maiores concentrações de poluentes acha-se situado na foz do ribeirão Pires, pois está a jusante de toda a área urbana de Ribeirão Pires e da ETE (RAFA) de Ribeirão Pires. 

A concentração média de DBO nesse ponto atinge 18 mg/l, enquanto nos demais esse valor não chega a ultrapassar 6 mg/l, o que denota condições ainda bastante aceitáveis para a maioria dos pontos. As concentrações de DQO seguem praticamente a mesma distribuição,  variando de 50 mg/l nesse ponto a valores pouco abaixo de 10 mg/l.  

Segundo o programa de monitoramento especial da CETESB  no ponto situado na região do braço do Rio Grande próximo à foz do rio Grande, os resultados do monitoramento indicaram um ambiente hipereutrofizado, com o não atendimento aos padrões de qualidade para a classe vigente para matéria orgânica biodegradável, nutrientes e metais pesados, vinculado à influência da qualidade das águas do Rio Grande e do Ribeirão Pires.

Na porção central desse braço, o monitoramento indicou a presença de espécies fitoplanctônicas resistentes ao cobre, um ambiente eutrofizado, sujeito a impactos intermitentes e deletérios às comunidades aquáticas, devido à aplicação de sulfato de cobre, e uma recuperação da qualidade das águas, em relação à região da entrada do braço, devido à autodepuração que ocorre ao longo do reservatório Rio Grande. No ponto de coleta próximo à captação da SABESP, o monitoramento indicou espécies fitoplanctônicas resistentes ao cobre, baixas concentrações de Clorofila-a devido à sulfatação, e efeito tóxico, que pode estar associado aos níveis de cobre, bem como a outros agentes tóxicos não avaliados.

· Qualidade dos Sedimentos em Seções Próximas às Travessias 

Informações sobre a qualidade dos sedimentos em regiões do reservatório próximas às travessias do Rodoanel são disponíveis em dois pontos amostrados pelo programa de monitoramento especial da CETESB. O primeiro ponto está situado no corpo central do reservatório em frente ao braço Bororé   e o segundo situa-se no início do braço do Taquacetuba.

As amostragens em sedimentos realizadas no ponto situado no Bororé indicaram o seguinte quadro de qualidade: 

· elevadas concentrações de carbono orgânico, nitrogênio e fósforo total; 

· contaminação por metais pesados: cádmio e zinco (mais significativas), chumbo, cobre, cromo e níquel; 

· concentrações de metais superiores ao folheto médio de referência (substrato geológico natural). Verificou-se, ainda, elevadas concentrações de compostos orgânicos (como DDT, DDE e Hexaclorobenzeno), elevados níveis, ao longo dos anos, de metais (cádmio, cobre, cromo) e de DDT, DDE e Hexaclorobenzeno, e valores negativos de potencial redox; e,

· comunidade bentônica pobre e dominada por organismos resistentes aos efeitos da poluição por esgotos doméstico e industrial.

Esse quadro reflete um ambiente hipereutrofizado nesta porção do reservatório, fortemente impactado por contaminantes provenientes, principalmente, do bombeamento e da carga interna do reservatório. Nota-se ocorrência de bioacumulação significativa de metais pesados e compostos orgânicos nos peixes, e um ambiente propício à liberação e exportação de fósforo do sedimento.

As amostragens em sedimentos no ponto do braço do Taquacetuba indicaram elevadas concentrações de carbono orgânico, nitrogênio e fósforo totais, que estão associadas ao bombeamento. Em relação ao ponto do Bororé, houve possível redução dos níveis de metais, nutrientes, bem como nas concentrações de PCB’s e DDT e possível incremento para o TDE, DDE e Hexaclorobenzeno.

Observou-se neste ponto valores negativos de potencial redox, e contaminação por metais pesados (cádmio, chumbo, cobre, cromo e zinco), sendo mais forte para o cádmio. A comunidade bentônica mostra-se empobrecida e dominada por população não verdadeiramente bentônica. Toxicidade aguda foi observada.

As características qualitativas observadas no sedimento do braço do Taquacetuba  refletem o seguinte quadro:

· ambiente eutrofizado, sujeito ao bombeamento das águas do rio Pinheiros, apresentando efeito tóxico associado às florações de cianofíceas; 

· região fortemente impactada por nutrientes advindos principalmente do corpo central e alguns formadores do braço;

· condição anóxida controlada pela concentração de matéria orgânica e de sulfetos reativos, os quais imobilizam parcialmente os metais;

· qualidade do sedimento comprometida, com elevadas concentrações de metais e compostos orgânicos, presença de toxicidade e biota empobrecida; e 

· redução dos níveis de nutrientes, metais e alguns organismos em relação ao ponto analisado no braço do Bororé descrevem a pluma de contaminação, com tendência significativa à liberação de fósforo para a biota (coluna d'água). 

· Calha do Tietê e Contribuintes Diretos

O rio Tietê na RMSP está enquadrado na classe 4, sendo portanto um trecho degradado, servindo como um típico sistema de afastamento de efluentes domésticos e industriais gerados em toda essa região. 

De maneira geral, pode-se verificar que o rio Tietê na RMSP, que abrange aproximadamente 40 km de extensão, apresenta valores muito elevados de DBO5,20 , Coliforme Fecal e Fósforo Total, bem como uma condição anaeróbia, o que caracteriza uma total superação de sua capacidade assimilativa de cargas poluidoras.

A análise espacial, observada ao longo deste trecho do rio Tietê, mostra um aumento dos níveis de matéria orgânica, coliforme fecal e nutrientes em suas águas. As principais contribuições deste trecho do rio Tietê são os rios Cabuçu de Cima, Aricanduva, Tamanduateí, Pinheiros e Juqueri, além de diversos córregos e galerias, todos situados a jusante da travessia do trecho leste do Rodoanel.. 

Com relação aos lançamentos industriais, foi verificada a presença de níquel e cádmio em níveis de contaminação. O ensaio de toxicidade aguda no ponto, situado na ponte das Bandeiras, comprovou a presença de substâncias tóxicas nas águas do rio Tietê.

· Sub-Bacia do Ribeirão Guaió 

Nesta bacia não há dados disponíveis de monitoramentos da qualidade da água. No entanto, pelos tipos de uso e ocupação observados em sua bacia de drenagem pode-se inferir as condições qualitativas apresentadas por este curso d’água em seus vários trechos: na sua porção de cabeceiras, os tipos de ocupação mais rurais presentes em sua bacia devem condicionar bons níveis de qualidade da água do ribeirão; já no trecho mais a jusante (até a foz no rio Tietê), quando o ribeirão passa a atravessar áreas urbanizadas situadas no limite entre os municípios de Poá e Suzano, suas águas devem apresentar uma perda de qualidade (com aumento do seu conteúdo orgânico e de nutrientes e do grau de contaminação bacteriológica), reflexo das deficiências na infra-estrutura sanitária que deve caracterizar a região, e do consequente maior recebimento de carga poluidora oriunda dos esgotos domésticos. 

· Sub-Bacia do rio Baquirivu Guaçu

Nas cabeceiras da bacia do rio Baquirivu Guaçu, situa-se o reservatório Tanque Grande, responsável pelo abastecimento do município de Guarulhos com uma vazão média anual de 2,72 m3/s (em 1998).

A análise da evolução temporal dos dados do monitoramento da qualidade de suas águas realizado pela CETESB num ponto junto à barragem indica que este manancial ainda se encontra em condições favoráveis de preservação. Ao longo dos últimos dez anos, os parâmetros sanitários monitorados (como Fósforo Total, Coliforme Fecal, DBO, OD e Resíduo não Filtrável) apresentaram valores acima dos padrões de qualidade apenas em algumas amostragens.

Em 1998, não foi verificada a presença de metais, nem mesmo fenóis nas águas deste reservatório. O teste de toxicidade confirma a ausência do lançamento de contaminantes nas águas deste manancial, uma vez que não se verificou efeito tóxico em suas águas nesse período.

A avaliação das águas utilizadas para a captação, segundo o índice IQA, mostrou uma classificação que variou entre boa e ótima, podendo-se, portanto, considerar que, segundo esse critério, não há problemas de tratabilidade das águas que abastecem o município de Guarulhos.

A análise da evolução temporal da qualidade das águas rio Baquirivu Guaçu, na divisa entre os municípios de Arujá, indicou que, ao longo dos últimos dez anos, os resultados de Fósforo Total e Coliforme Fecal estiveram em desacordo com os respectivos padrões de qualidade. Com relação aos indicadores da atividade industrial existente na bacia do Baquirivu Guaçu, foram verificadas inconformidades para as seguintes substâncias tóxicas: níquel, chumbo, cobre, fenóis e alumínio. 

· Reservatório Paiva Castro

O principal formador da carga poluidora de fósforo afluente ao reservatório Paiva Castro é constituído pelo seu principal tributário, o rio Juqueri. A localização do núcleo urbano de Mairiporã na foz desse rio, com sua carga remanescente de esgotos domésticos, representa significativa fonte de poluição para as águas do reservatório. 

As águas do rio Juqueri no trecho próximo à sua foz junto ao reservatório (após o recebimento da carga remanescente de esgoto de Mairiporã) apresenta uma concentração média de Fósforo Total de 0,023 mg/l (ponto PC-215), abaixo, portanto, do padrão Classe 1, de 0,025 mg/l. 

Na foz do rio Juqueri, a concentração média de N-Total encontra-se em torno de 0,35 mg/l. Os teores médios de DBO não superam 1,5 mg/l. Nesse ponto, suas águas estão altamente impactadas por poluição de origem bacteriológica, como denotam os resultados obtidos para os parâmetros do grupo Coliformes Totais, com concentração média acima de 50.000 NMP/100ml.

Merece destacar, a extrema vulnerabilidade ambiental a que está sujeito o Sistema Cantareira no tocante a acidentes na rodovia Fernão Dias, no ponto de travessia da rodovia existente sobre o rio Juqueri, em Mairiporã (constituída por uma ponte sem qualquer estrutura de contenção e afastamento de cargas poluidoras eventualmente derramadas), o que coloca em risco toda a qualidade deste manancial, já num ponto de reunião final das águas de montante, próximo ao seu encaminhamento à ETA, restringindo, assim, a eficácia na adoção de medidas para o controle da contaminação decorrente. 

Os dados do monitoramento não indicam um teor de sólidos elevado nas águas do rio Juqueri, com concentrações médias de Sólidos Suspensos em 20 mg/l. No entanto, há atualmente uma preocupação quanto ao transporte de sedimentos para o reservatório pelo canal do Juqueri, induzido, entre outras fontes, pela dinâmica de ocupação na bacia (como as ocupações às margens do canal e da represa, e as obras de duplicação da Rodovia Fernão Dias).

O Ferro Total  apresenta-se em teores significativos nas águas (valor médio de 1,08 mg/l, no ponto junto à foz) estando, provavelmente, relacionado ao tipo de solo da bacia de contribuição.

Como se observa, desde 1996 a concentração média anual de Fósforo Total no reservatório Paiva Castro tem-se mantido, predominantemente, num patamar acima de 0,015 mg/l, e inferior a 0,025 mg/l (limite para a Classe 1). No corpo central o limite da Classe 1 foi superado em 33% das medições realizadas (de 1996 a 1998), e no ponto da tomada d’água, em 17% das medições (de 1987 a 1998). Esses resultados indicam que o reservatório encontra-se em estado Oligotrófico, com tendência para o estado Mesotrófico. 

d) Situação das Enchentes nos Cursos D’água

Neste item são apresentados alguns dados e conceitos de interesse para o projeto do Rodoanel, tendo por base, dentre outros, os relatórios já disponibilizados pelo Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê – PDMAT.

· Curso do Tietê

A jusante da barragem da Penha, o rio Tietê está canalizado e confinado por avenidas marginais, passando a apresentar um regime caracterizado por picos de cheias, em função das contribuições de sub-bacias altamente urbanizadas, como as do Aricanduva, do Tamanduateí e outras.  Dada a pequena capacidade de vazão da calha e a importância econômica da ocupação ribeirinha, os freqüentes extravasamentos são motivos de enormes transtornos e prejuízos materiais à cidade.

Já há alguns anos, o DAEE vem realizando uma nova ampliação da calha do Tietê. As obras do trecho de 16,5 km entre a foz do rio Pinheiros e as proximidades da barragem de Edgar de Souza foram concluídas em dezembro de 2000, ampliando a capacidade de vazão para cerca de 1.200 m3/s.  As obras do trecho de 24,5 km entre a foz do rio Pinheiros e a barragem da Penha, denominadas Fase II, estão programadas para começar brevemente.  O objetivo é o de se alcançar, num prazo de 30 meses, as seguintes capacidades de vazão: 1.048 m3/s, junto à foz do Pinheiros; 640 m3/s, na foz do Tamanduateí; e, 561 m3/s, na foz do Aricanduva.

Uma vez que esse novo canal é tido como definitivo, assim como são considerados definitivos os canais do Tamanduateí, do Cabuçu de Cima, e outros, o PDMAT adotou como premissa que suas capacidades constituem as “vazões de restrição” para fins de planejamento.  Ou seja, estabeleceu que todas as novas intervenções de drenagem e de controle de inundações na bacia deverão ser compatíveis com essas capacidades dos principais canais da cidade.

Em relação a essa questão, o recente Plano da Bacia do Alto Tietê (out/2001), elaborado pela FUSP - Fundação Universidade de São Paulo para o CBAT - Comitê da Bacia do Alto Tietê, assim se pronunciou: “É essencial para a Bacia que se consiga conter a ocupação da várzea a montante da Barragem da Penha, bem como se consiga manter todas as vazões de restrição preconizadas pelo Plano de Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê ...”.

· Cursos da Zona Norte

· Sub-Bacia do rio Baquirivu Guaçu

O rio Baquirivu Guaçu tem um desenvolvimento de oeste para leste, acompanhando o traçado da rodovia Presidente Dutra até as imediações do Aeroporto Internacional de Guarulhos.  Após contorná-lo e cruzar a rodovia, o rio Baquirivu Guaçu desemboca no rio Tietê, no trecho do reservatório da Penha.

As principais intervenções efetuadas no rio Baquirivu Guaçu foram a canalização em galeria e em canal de concreto a céu aberto de um longo trecho junto à área central de Arujá, a retificação e o alargamento de calha em diversos trechos do município de Guarulhos e, principalmente, o desvio, retificação e canalização promovidos em seu trecho inferior, junto às varzeas ocupadas pelo aeroporto.

Com a progressiva urbanização da bacia, hoje estimada em 39% da área total, tem-se observado um agravamento dos problemas das inundações, não apenas pela intensificação das vazões de cheia, mas principalmente pela dificuldade de se conter o assoreamento e a deposição de lixo nos cursos d’água, acarretando a redução de suas capacidades de vazão.

Da comparação entre as capacidades e as demandas hidrológicas futuras (ano 2020) dos vários trechos do Baquirivu e principais afluentes, resultou um plano de implantação de 31 reservatórios de amortecimento de cheias em duas fases, totalizando um volume de armazamento de 3,5 milhões de m3.  Dentre esses, 13 reservatórios foram designados para também proporcionar a retenção de sedimentos e lixo.

Além desses reservatórios, face à generalizada insuficiência das seções hidráulicas para a veiculação das vazões de projeto amortecidas (pelos reservatórios), foram propostas extensas obras de canalização, comportando:

· Trecho entre a foz no reservatório da Penha e a área de ampliação do aeroporto;

· Trecho situado na área de ampliação do aeroporto; e,

· Trecho entre a área de ampliação do aeroporto e a divisa dos municípios de Guarulhos e Arujá.

· Sub-Bacia do rio Juqueri

O diagnóstico do PDMAT para a bacia do Juqueri concentrou seu foco na área a jusante da Barragem Paiva Castro, considerando a grande capacidade de controle de cheias apresentada por esse reservatório.  Dessa forma, buscou mais analisar e propor medidas para o agravamento da magnitude e freqüência das inundações nas áreas centrais dos municípios de Francisco Morato, Franco da Rocha e Caieiras, além do distrito de Perus, no município de São Paulo.

No Plano, identificou-se que além da intensificação das vazões, o avanço da urbanização tem conduzido a um incontido processo de assoreamento dos cursos d’água principais e, conseqüentemente, a uma progressiva redução de suas capacidades de vazão.

Além de recomendações genéricas de controle ambiental, o Plano Diretor propôs a implantação de 26 bacias de detenção, disseminadas em vários pontos das várzeas remanescentes totalizando 3,1 milhões de m3 de volume útil.

Pelo exposto, depreende-se que os impactos potenciais do Rodoanel sobre as enchentes dos contribuintes a montante do reservatório Paiva Castro são relativamente reduzidos, ainda mais por se tratar de região esparsamente ocupada, visto que inserida em área de proteção dos mananciais.

· Cursos da Zona Leste

No trecho leste, o curso d’água mais exposto aos impactos potenciais do Rodoanel é o ribeirão Guaió, uma vez que o seu vale constitui a diretriz de grande parte do traçado.  Além dele, também os cursos superiores das sub-bacias do Aricanduva e do Itaquera deverão ser indiretamente afetados, dada a provável intensificação da ocupação urbana nessa região.

Desses cursos, o que se apresenta mais problemático em relação às inundações é o rio Aricanduva, face à rápida expansão da urbanização ocorrida em anos recentes.  Atualmente, a prefeitura municipal de São Paulo vem se empenhando para implantar um conjunto de cinco  reservatórios  nas  cabeceiras  da  bacia,  de 

maneira a reduzir o aporte de sedimentos e os picos de cheia no trecho canalizado a jusante.

Segundo o diagnóstico do PDMAT, no entanto, essas ações seriam insuficientes para acomodar cheias de 25 anos de período de retorno no trecho mais crítico da bacia; ou seja, junto à foz no Tietê.

Nesse sentido, para compatibilizar as vazões de projeto com os 280 m3/s de capacidade de vazão do trecho final do canal do Aricanduva (13,4 km, parte dos quais tamponados), o PDMAT recomenda a implantação de mais 8 pequenos reservatórios de detenção na bacia, além de obras de adequação no trecho de 10 km de canal a céu aberto existente na porção central da bacia. Essa proposição teria como mérito adicional atender a vazão de restrição imposta para o rio Tietê junto à confluência (561 m3/s).

· Cursos da Zona Sul

No trecho sul do Rodoanel, os cursos d’água mais susceptíveis a impactos serão o rio Embu Mirim e o ribeirão Pires, tendo em vista que seus vales abrigam longas extensões do traçado.  Os formadores do rio Tamanduateí e do ribeirão dos Meninos também deverão ser afetados, mas de maneira menos direta, pela indução ao adensamento da ocupação urbana.

Nos dois primeiros, inseridos em área de proteção de mananciais, não se tem notícia da existência de problemas graves de inundação.  Nas sub-bacias do Alto-Tamanduateí e do Alto-Meninos, entretanto, o problema é recorrente, acometendo importantes áreas dos municípios de Mauá, Santo André, São Bernardo do Campo e Diadema.

Estas últimas foram contempladas pelo Programa de Combate às Inundações na Bacia do Alto Tamanduateí (DAEE, 1997) e posteriormente pelo PDMAT, tendo-se admitido altos níveis de urbanização, independentemente da presença próxima do Rodoanel.  Dadas as condições locais e as vazões de restrição do canal do Tamanduateí, mais a jusante, foi eleito como modo eficaz de combate às enchentes um amplo programa de implantação de tanques de detenção (piscinões), dos quais treze, totalizando mais de 2 milhões de m3 de capacidade de armazenamento, deverão estar totalmente implantados até o final de 2002 ( 6 em São Bernardo do Campo, 3 em Diadema, 3 em Mauá e 1 em Santo André).

6.2.1.3 Qualidade do Ar

A qualidade do ar na Região Metropolitana de São Paulo é resultante de um conjunto de emissões de fontes fixas (indústrias principalmente) e móveis (veículos automotores), sendo que atualmente a influência das fontes móveis é marcante. A qualidade do ar da área de influência direta do Rodoanel depende das emissões de contaminantes aéreos, constantes no decorrer do ano, com pequenas reduções nos finais de semana e de aspectos climáticos e meteorológicos que influem nas condições de dispersão dos poluentes.

O período que vai de setembro a abril é favorável à dispersão dos poluentes, devido à grande instabilidade atmosférica.  O outro, que vai de maio a setembro é considerado crítico, em virtude da grande estabilidade atmosférica das freqüentes inversões térmicas, da diminuição das chuvas e fatores que dificultam a dispersão dos poluentes.

Pesquisa realizada pelo Instituto Astronômico e Geofísico da USP, visando analisar a variabilidade da concentração dos poluentes em relação à situação sinótica e às trajetórias das massas de ar, concluiu que as concentrações mais elevadas de dióxido de enxofre (SO2) foram encontradas nos eventos de altas pressões e as mais baixas quando havia presença de frentes frias (Massambani, 1997).  Também estudos indicados pela CETESB na RMSP mostram que os episódios mais intensos de poluição do ar, exceção feita aos episódios por ozônio, ocorrem na presença de um sistema de alta pressão (anticiclone) semi-estacionário sobre a região, que provoca condição meteorológica desfavorável à dispersão dos poluentes, com atuação de ventos fracos e formação de inversões térmicas próximas à superfície. 

A RMSP é a região metropolitana que apresenta o maior e mais grave problema de poluição do ar do País. Constitui um dos maiores aglomerados humanos do planeta, sedia aproximadamente 30 mil indústrias e abriga uma frota de cerca de 6 milhões de veículos e 600 mil caminhões e ônibus (Tarifa & Rezende de Azevedo, apud Fapesp abril de 2002). Num País com dificuldades financeiras, o enfrentamento desta questão não tem sido tarefa fácil, além de vir passando por avanços e retrocessos.

A atmosfera da RMSP é monitorada por duas redes de controle da qualidade do ar: uma automática, com 23 estações fixas de amostragem e dois laboratórios móveis; outra manual, com 8 estações de amostragem dos poluentes dióxido de enxofre (SO2) e fumaça; e 11 estações de amostragem  de  partículas  totais  em  suspensão   (método do amostrador de grande volume “Hi-vol.”).

Desde 1973, a qualidade do ar vem sendo também monitorada na RMSP através da Rede Manual e, a partir de 1981, através da Rede Automática.  Em 1983 entrou em operação a rede que mede as partículas totais em suspensão (PTS) na RMSP e em Cubatão.

A rede de estações da RMSP se concentra em suas partes mais centrais, onde os problemas eram mais agudos à época de sua instalação, não possibilitando uma análise mais acurada da qualidade do ar na área de influência direta do empreendimento (6.2.1.3-1)

Figura 6.2.1.3-1: Localização das Estações Automáticas de Monitoramento da Qualidade do Ar da Cetesb em 2000

O critério adotado pela CETESB, pode-se inferir, é de localizar as estações em áreas onde há previsão de ocorrência de concentrações mais altas, ou com grande densidade populacional. Desta forma, grande parte da área de influência do Rodoanel não é coberta por essa rede, por se tratarem de áreas de baixa taxa de ocupação, inclusive áreas protegidas segundo a Lei de Proteção de Mananciais (Lei 898/75).

A poluição de origem industrial já foi mais importante em relação à contribuição para a poluição do ar da RMSP. Um programa, iniciado em meados da década de 1970 para controle de material particulado de fontes industriais e no início da década de 1980, de controle das fontes emissoras de dióxido de enxofre (SO2), além da saída de indústrias de maior porte da região, fizeram com que os processos industriais restringissem sua poluição e diminuíssem sua participação. Atualmente, os veículos automotores representam a principal fonte do problema.  O crescimento da frota metropolitana fez com que os ganhos obtidos com o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores- PROCONVE fossem reduzidos.  Enquanto as emissões de MP e SOx diminuíram muito (58,4% e 88,1% respectivamente), a emissão de Monóxido de Carbono (CO) diminuiu somente 3,1% e as emissões de HC e NOx aumentaram substancialmente (46,6% e 208,1% respectivamente), explicando dessa forma a maior freqüência que tem sido observada na ultrapassagem de níveis aceitáveis de Ozônio na região.

A Tabela 6.2.1.3-1 mostra a evolução da participação das fontes industriais e dos veículos na emissão total da RMSP.

Tabela 6.2.1.3-1:  Comparação das Emissões de Poluentes na RMSPP, 1977 Versus 2000

	Parâmetro
	CO
	HC
	NOx
	SOx
	MP

	Total de emissões (1000 t/ano) em 1977
	1.715
	257
	124
	321
	154

	Total de emissões (1000 t/ano) em 2000
	1.661,8
	376,7
	382,0
	38,3
	64,1

	Alteração no período (%)
	-3,1
	+46,6
	+208,1
	-88,1
	-58,4

	Contribuição de fontes móveis (%) em 1977
	94,2
	75,3
	74,3
	10,0
	7,8

	Contribuição das fontes móveis (%) in 2000
	97,7
	96,8
	96,3
	55,4
	50,7


  Fonte: Cetesb apud Assunção & Ribeiro, 2002

O PROCONVE, aprovado pela Resolução nº 18/86 do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, estabelece os limites de poluição para veículos leves novos. Esses limites são progressivamente mais restritivos até o ano de 1997.  Graças a este programa, os automóveis novos tiveram suas emissões reduzidas em mais de 90%, entre 1989 e 1997.

Controlar a poluição veicular constitui um desafio ainda maior diante de uma perspectiva de crescimento econômico. A frota brasileira vem crescendo em ritmo acelerado.  O Estado de São Paulo destaca-se neste quadro por deter cerca de 40% da frota automotiva do País e grande parte dos revendedores de veículos.  Estima-se a frota da RMSP em 5,5 milhões de veículos leves e 600 mil caminhões e ônibus, sendo que cerca de metade dela sai à rua diariamente, esgotando o sistema viário.  A emissão de poluentes de origem veicular é ainda maior pela idade da frota.  Calcula-se que quase metade da frota é de veículos com mais de 10 anos de idade e 93% são movidos a gasolina e álcool e o restante a diesel (Governo do Estado de S. Paulo, 1997).

Carros a álcool e a gasolina (motor ciclo Otto) são importantes emissores de monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOx) e hidrocarbonetos (HC), enquanto os veículos com motor de ciclo Diesel, em especial os caminhões e ônibus, são importantes emissores de óxidos de nitrogênio (NOx) e material particulado (fuligem), além de em menor grau emissores, de monóxido de carbono(CO) e hidrocarbonetos (HC). 

A legislação prevê que os veículos estejam regulados de acordo com as especificações de fábrica.  A fiscalização, por enquanto, é feita, de modo esporádico, para fumaça preta de ônibus e caminhões.

Os veículos pesados (caminhões e ônibus), na sua maioria com motor Diesel, têm cronograma de redução de emissões mais dilatado que os veículos do ciclo Otto e têm como base normas européias, ao passo que os de ciclo Otto tiveram como base normas norte-americanas.  Neste caso, os limites de emissão foram distribuídos em quatro fases, de acordo com resolução CONAMA 18/86 e 18/93.

Os padrões nacionais de qualidade do ar, fixados na Resolução CONAMA nº 3 de 28/06/90, definem legalmente um limite máximo para a concentração de um poluente atmosférico que garanta a proteção da saúde e do bem-estar das pessoas.  Foram estabelecidos dois tipos de padrões de qualidade do ar:

· Primários: concentrações de poluentes que ultrapassadas poderão afetar a saúde da população.  São entendidos como níveis máximos toleráveis e constituem metas de curto e médio prazo; e,

· Secundários: concentrações de poluentes atmosféricos abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem estar da população e o mínimo dano sobre a fauna e a flora.  São entendidos como níveis desejados e constituem-se em metas de longo prazo (CETESB, 1997).

Os parâmetros regulamentados são os seguintes: partículas totais em suspensão, fumaça, partículas inaláveis, dióxido de enxofre, monóxido de carbono, ozônio e dióxido de nitrogênio.

O comportamento dos poluentes vem apresentando tendências diversas nas diferentes áreas da RMSP e por isso é feita, a seguir, uma breve análise para cada um deles.

a) Partículas em Suspensão

· Partículas Inaláveis (<10μm)

As concentrações médias anuais apresentaram em 2000 valores acima do padrão legal (50 μg/m3) em cerca de 30% das estações da RMSP.  O número de ultrapassagens do padrão diário (150 μg/m3) foi muito alto em vários anos no período 1981/1994, chegando a atingir mais de 100 ultrapassagens por ano em nove anos, apresentando sensível redução no número de ultrapassagens nos três últimos anos (1998 a 2000). Osasco foi a estação, na RMSP, dentre as que atenderam ao critério de representatividade de dados, em que a qualidade do ar esteve mais tempo acima do padrão (qualidade do ar inadequada).

· Partículas Totais em Suspensão

Das 11 estações monitoradas, 3 apresentaram níveis acima do padrão anual (80 μg/m3) e 4 ultrapassaram o padrão diário (240 μg/m3).  Dentro da RMSP, a estação que apresentou níveis mais críticos foi Osasco (40% do tempo acima do padrão), seguida por Santo Amaro, Parque D. Pedro II, Cerqueira César e São Bernardo do Campo. No entanto, os níveis de Partículas Totais em Suspensão vem mostrando tendência declinante no geral da RMSP.

· Fumaça

A fumaça é amostrada em 8 estações da RMSP. No ano de 1998, o padrão primário de 60 μg/m3 foi ultrapassado nas estações de Campos Elíseos e Cerqueira César em cerca de 10 a 12% do tempo. Nas demais estações ficou dentro dos limites permitidos.

b) Dióxido de Enxofre (SO2)

Os níveis de dióxido de enxofre encontram-se dentro dos padrões anuais em todas as estações monitoradas.  Suas concentrações vêm decrescendo de forma acentuada desde 1981 em toda RMSP, em resposta ao programa de controle de poluição industrial, à diminuição dos teores de enxofre no óleo e à saída de indústrias de maior porte da região. Em todas estações as médias estiveram abaixo de 30 μg/m3 durante o ano de 1998. 

c) Monóxido de Carbono (CO)

Os níveis de monóxido de carbono tem, constantemente, ultrapassado os padrões em quatro das 10 estações em que é monitorado: Congonhas, São Caetano do Sul, Centro, Santo André, Parque D. Pedro II, Ibirapuera, Cerqueira César e Santo Amaro, Lapa e Osasco. As estações Congonhas e São Caetano do Sul e Osasco apresentaram os piores dados, nessa ordem. Ao se avaliar a tendência temporal, verifica-se que as ultrapassagens dos padrões de CO, desde 1992, vêm decrescendo em número e, à partir de 1998 não ocorreu ultrapassagem do padrão na Estação Cerqueira César, uma boa indicadora da qualidade do ar na região central de São Paulo.

d) Ozônio (03)

Este poluente não mostra uma tendência homogênea na RMSP, mas têm sido registradas dezenas a centenas de ultrapassagens do padrão deste poluente durante o ano, com diminuição acentuada nos meses de inverno e aumento significativo nos meses de verão. Em 2000 ocorreram 65 dias com ultrapassagem do padrão, representando 17,8% do tempo fora das condições consideradas adequadas pela legislação brasileira. Além disso, também o nível de atenção para este poluente tem sido atingido em praticamente todos os meses do ano. 

e) Dióxido de Nitrogênio (NO2)

As concentrações médias deste poluente se mantiveram entre 80 e 100 μg/m3 entre 1981 e 1990, próximas, portanto, aos padrões primários. Em 2000, nenhuma das estações que monitoram o NO2 apresentou ultrapassagem do padrão anual. 

Levantamentos realizados na RMSP, por meio de imagens de satélite e de dados de estações meteorológicas, registraram significativo efeito da poluição do ar sobre as temperaturas do ar da cidade que são, em média, de 4 a 7 oC mais elevadas do que de áreas recobertas por vegetação de seu entorno.  Em alguns dias do ano, essas anomalias térmicas chegam a 10 oC.  Esse fenômeno, conhecido como “ilha de calor”, mostra expressiva correlação com as áreas onde a poluição é mais elevada, apesar de não depender exclusivamente dela. 

Muitas políticas públicas de controle da poluição colocadas em prática nas últimas décadas, apresentaram alguns resultados positivos, com a redução dos níveis de vários poluentes.  Por outro lado, a própria dinâmica da metrópole interfere nas mudanças de níveis de qualidade do ar de suas diferentes sub-regiões. Assim, alguns bairros que no passado apresentavam níveis extremamente críticos de poluição do ar, como é o caso do Tatuapé, hoje apresentam condições bem melhores.  Por outro lado, outras regiões que sofreram maior incremento de suas atividades, como é o caso de Osasco, vêm registrando condições mais críticas.

A maioria dos estudos que procuram relacionar a qualidade do ar com os efeitos na saúde, desde 1960, verificam a influência da poluição do ar nas doenças respiratórias do trato superior, asma e bronquite. Isso não significa que essas sejam as únicas repercussões da poluição do ar na saúde da população. Estudos têm sido feitos para verificar a possível relação entre poluição do ar e contribuição ao desenvolvimento de neoplasias e à ocorrência de doenças cardíacas, aumento das taxas de mortalidade e de morbidade, internações e outras. A questão da contribuição da poluição do ar em relação a ocorrência de tumores malignos tem sido pesquisada principalmente em relação ao material particulado proveniente de emissões da combustão, em especial da queima de óleo diesel em veículos. 

6.2.1.4 Ruído 

Para a determinação das condições atuais de ruído foram realizadas medições em diversos pontos ao longo do traçado do Rodoanel na RMSP. As medições acústicas foram realizadas em pontos selecionados do traçado do Rodoanel nos seus trechos Norte, Leste e Sul com o objetivo de identificar duas situações distintas:   os   níveis   sonoros   existentes   em   áreas   urbanas,   destinadas   à 

conservação ou rurais (ruído de fundo); os níveis sonoros existentes em áreas que já contam com tráfego rodoviário.

Os principais parâmetros de trabalho foram:

· Tempo de monitoramento de cada ponto foi setado em 10 minutos, conforme estudo similar realizado pela CETESB em monitoramento de ruído de tráfego;

· Medição em Distâncias Variáveis (50 m, 100 m, 200 m e 500 m) a partir de uma linha perpendicular ao eixo da estrada existente – entrocamento – ou do traçado previsto para o Rodoanel,  para verificar a taxa de decaimento sonoro com a distância.

· Rodovias

Foram medidos níveis sonoros existentes em pontos pré determinados do traçado do Rodoanel, e correlacionada com os volumes de tráfego com as rodovias dos Imigrantes (zona sul), Régis Bittencourt (zona sul), Fernão Dias (zona norte) e Presidente Dutra (zona norte). Os resultados estão apresentados na tabela a seguir.

Tabela 6.2.1.4 – 1: Comparação entre Rodovias

	Rodovia
	N.Equiv. Leq – dBA
	Fluxo total veículos/h
	% pesados / total

	Imigrantes
	             78,4
	            1134*
	           23 %

	Régis Bittencourt
	             79,8
	            1344
	           32 %

	Fernão Dias
	             79,4
	              984
	           29 %

	Presidente Dutra
	             85,8
	            1902
	           35 %


*sentido São Paulo (no sentido Santos o total foi 906 veículos./h)

Em três, das quatro rodovias analisadas, os níveis de ruído medidos são muito parecidos - variando entre 78,4 dBA e 79,8 dBA. A mais ruidosa foi a rodovia  Presidente Dutra, apresentando nível Leq = 85,8 dBA, a qual possui também o maior volume de tráfego e a maior incidência de veículos pesados   (35 %). A menos ruidosa foi a rodovia dos Imigrantes , com nível  Leq = 78,4 dBA e porcentagem de pesados igual a 23% .

· Áreas Urbanas 

A Tabela 6.2.1.4-2  apresenta os resultados obtidos para as oito locais representativos de áreas urbanas.

Tabela 6.2.1.4 – 2: Comparação entre Áreas Urbanas

	Local
	>N. Equiv. Leq (dBA)
	<N. Equiv. Leq (dBA)
	Variação (dBA)

	Pq Los Angeles
	            68,3
	           52,2
	           16,1

	Itaquaquecetuba*
	            74,3
	           55,3
	           19,0

	M’ Boi Mirim*
	            77,6
	           55,0
	           22,6

	Jaceguava
	            77,0
	           64,9
	           12,1

	Mairiporã
	            66,9
	           62,2
	             4,7

	SP-66 H. Eroles
	            73,8
	           65,4
	             8,4

	Estrada Parelheiros
	            73,9
	           60,8
	           13,1

	Av. Raimundo P. Magalhães
	            74,9
	           63,1
	           11,8


* medições sonoras no período noturno (entre 19:00 hs e 21:00 hs)

Das oito regiões analisadas, seis delas apresentam os maiores níveis de ruído acima de 70,0 dBA (entre 73,8 dBA e 77,6 dBA). Em apenas duas regiões (Parque Los Angeles e Mairiporã) os maiores níveis anotados estão abaixo de 70,0 dBA (entre 66,9 e 68,3 dBA). Em relação aos menores níveis temos três regiões na faixa de 52,2 a 55,3 dBA.

· Áreas Rurais 

As áreas de características rurais, chácaras de lazer e unidades de conservação avaliadas compreenderam: Colônias Linhas Galvão Bueno; Parque do Pedroso; Vale do Guaió; Várzea do Embú Mirim; Jaceguava; Mairiporã (vegetação densa); Parque do Juqueri; Condomínios da Cantareira. A Tabela 6.2.1.4-3 apresenta os resultados obtidos para os oito locais.

Tabela 6.2.1.4-3: Comparação entre Áreas Rurais, de Conservação ou Chácaras

	Local
	>N. Equiv. Leq (dBA)
	<N. Equiv. Leq (dBA)
	Variação (dBA)

	C.L. Galvão Bueno
	             47,8            
	            41,7
	             6,1

	Parque do Pedroso
	             68,7*
	            60,2
	             8,5

	Vale do Guaió
	             70,0*
	            42,9
	            27,1

	Várzea  Embu Mirim
	             48,2
	            40,0
	             8,2

	Jaceguava
	             44,3
	            41,9
	             2,4

	Mairiporã
	             52,4
	            44,2
	             8,2

	Parque do Juqueri
	             49,0
	            41,6
	             7,4

	Condomínios Cantareira
	             61,5*
	      45,9 / 34,0**      
	    15,6/27,5     


* medições sonoras relativas a tráfego local (caminhões, carros, etc)

** valores com e sem latido de cachorros (ruído de fundo)

O Parque do Pedroso (Estrada do Montanhão), o Vale do Guaió (Estrada dos Fernandes) e os Condomínios da Cantareira (Estrada da Roseira), onde os maiores níveis de ruído alcançaram entre 61,5 dBA e 70,0 dBA, apresentam tráfego expressivo. Os menores níveis de ruído anotados caem consideravelmente para  42,9 dBA ou 34,0 dBA – o último valor corresponde à condição sem qualquer evento sonoro identificável; somente no Parque do Pedroso isso não acontece e os níveis caem apenas para 60,0 dBA.

Em áreas sem tráfego expressivo, os maiores níveis de ruído variam entre 44,3 dBA e 52,4 dBA, enquanto que os menores níveis  anotados compreendem a faixa de 34,0 dBA a 45,9 dBA; esses resultados caracterizam o ambiente acústico esperado para áreas rurais. Em termos da flutuação absoluta dos níveis, seis regiões tiveram pequena variação (entre 2,4 dBA e 8,5 dBA); somente o Vale do Guaió e os Condomínios da Cantareira apresentaram variação expressiva (até 27,5 dBA). 

6.2.2 Meio Biótico

Os estudos do meio biótico foram realizados abrangendo os temas de vegetação (nativa e implantada ou exótica) e grupos de vertebrados de fauna (mamíferos, aves, répteis, anfíbios e peixes), com enfâse nos grupos de mamíferos e aves. 

6.2.2.1 Flora

A vegetação na RMSP situa-se em área de Mata Atlântica, originalmente de transição florística entre a Floresta Ombrófila Densa, tipicamente presente na Serra do Mar e a Floresta Estacional Semidecidual, que ocorre na região do interior do Estado. 

A Floresta Ombrófila Densa é uma vegetação de ambientes sombrios e úmidos. Ocorre em regiões onde não há estações secas pronunciadas. Apresenta uma fisionomia tipicamente tropical, marcada por uma grande quantidade de formas vegetais, desde árvores, arvoretas e comunidades herbáceas que, na medida do possível, ocupavam todos os espaços disponíveis. Dessa forma, a luz praticamente não chega a atingir o nível do solo, ocasionando um ambiente sombrio e muito úmido, onde somente espécies adaptadas a esta condição alcançam perfeito desenvolvimento.

As matas estacionais ocorrem em regiões de ocorrência de estação seca mais pronunciada. A mata semidecídua apresenta como resposta a esta condição, queda de 20 a 50% das folhas nas épocas de pouca chuva, evitando a perda excessiva de água.

Além destas formações, nos locais embaciados encontravam-se as várzeas e rios, ladeados por florestas, compondo as chamadas Formações Pioneiras com Influência Fluvial, ocorrendo setores com domínio de espécies herbáceas e outros com a presença de espécies arbóreas.

A Mata Atlântica apresenta áreas remanescentes que correspondem a menos de 9% da área originária, mas com 80% de sua superfície remanescente em propriedades privadas. As Unidades de Conservação correspondem a 25% dessa área originária; sendo o desmatamento a principal ameaça, em conseqüências de atividades agrícolas, reflorestamento homogêneo e urbanização, principalmente (MMA, 1998).

No Estado de São Paulo, a Mata Atlântica cobria uma área de 19.135,066 ha. Em 1990, foi reduzida para 1.858,959 ha (7,82%) e em 1995 correspondia a 1.791,559 ha (7,50%). A taxa média de desmatamento anual (1990/1995) foi de 13.480 ha ou 3,62 % (http:\\www.sos.mata.atlantica). A Figura 6.2.2.1–1, adiante, que tem este estudo como fonte, demonstra esta condição e as manchas de vegetação mais significativas na área de interesse para este estudo. 

Nas proximidades da região de inserção do Rodoanel a ocupação é antiga. As atividades antrópicas produziram e ainda hoje produzem, alterações marcantes na paisagem, modificando ciclicamente as áreas agrícolas, representadas por chácaras e pequenas comunidade agrícolas voltadas principalmente para a produção de hortaliças, chácaras de lazer, localizadas principalmente no entornos da represa Billings, condomínios residenciais fechados de alto padrão e, principalmente a ocupação clandestina e desordenadas das favelas.

Figura  6.2.2.1 – 1

O uso do território transformou a região de estudo,  em um mosaico de fisionomias campestres arbustivas e arbóreas, representadas por áreas de ocupação humana, capoeiras em diversos estágios sucessionais e uma reduzida porção de matas bastante exploradas seletivamente. Ressalta-se porém, que em todos os remanescentes vegetais, foi observada a ocorrência muito disseminada de eucaliptos em seu interior e principalmente nas bordaduras destes “capões”, com indivíduos de grande porte, apresentando-se isolados ou agrupados em vários indivíduos.

A RMSP caracteriza-se por uma paisagem composta de fragmentos florestais, de diferentes tamanhos, inserida numa região com alta ocupação urbana. A maior parte desses fragmentos são poucos conhecidos sob o ponto de vista científico.

Cerca de 60 % da área total da RMSP, acha-se protegida nos âmbitos, federal, estadual e municipal (dados de 1994).

Considerando-se o atual traçado do Rodoanel Mario Covas, as áreas protegidas que estarão próximas ou incluídas na Área Diretamente Afetada são: Parque Estadual da Cantareira (Área Natural Tombada, Área de Proteção aos Mananciais), APA da Várzea do Tietê, Parque Municipal do Pedroso (Santo André), Bacia do Guarapiranga e Complexo Billings (Área de Proteção aos Mananciais e diversos parques municipais e estaduais). Região que merece atenção, é o Vale do Rio Guaió, no Trecho Leste.

· Trecho Norte

O Parque da Cantareira se destaca como a área de maiores cuidados ambientais, sob ponto de vista biótico, na análise deste trecho do empreendimento. As conclusões do trabalho realizado por Baitello et. al. (1992), ressaltam a importância deste fragmento no contexto da RMSP e também para o Estado:

· "pelo período que esta mata se encontra preservada, no mínimo 100 anos, houve possibilidade do desenvolvimento de indivíduos de grande porte, como o carvalho nacional (Euplassa cantareirae), o pau-terra (Qualea glazioui), urucum-do-mato (sloanea monosperma), jequitibá ( Cariniana estrellensis), canela-preta (Ocotea catharinensis);

· a mata da Serra da Cantareira apresenta alta variabilidade florística se comparada a outras matas paulistas e mostra afinidade florística com as matas da Serra do Japi (Jundiaí), Instituto de Botânica (SP) e “Augusto Ruschi” (São José dos Campos); e

· a presença de espécies restritas ao Estado de São Paulo, como o carvalho nacional (Euplassa cantareirae), olho-de-copaíba (Copaifera tapezifolia), Cinnamomum sp., Ocotea frondosa, entre outras, revela que mata da Serra da Cantareira é uma importante unidade para a conservação genética “in situ”, representando um dos últimos remanescentes da biodiversidade paulista."

· Trecho Leste

No trecho Leste, a importância da vegetação está associada ao vale do Rio Guaió e Mata das Sete Cruzes, sendo registrada, no entanto, a falta de estudos nestes locais.

· Vale do Rio Guaió/ Mata das Sete Cruzes

Esta área, a priori, mostra-se como capoeirão/capoeira (Estágios avançado/médio de regeneração - avaliação fisionômica por foto aérea e sobrevôo, confirmada em reconhecimento e levantamentos de campo). Não foram encontrados trabalhos sobre a sua vegetação. Porém pode-se afirmar que estas formações de capoeirão/capoeira, encontram-se em sua maioria em estágio médio de regeneração, sendo muito forte a presença do eucalipto em sua formação, com indivíduos de grande porte, tanto em seu interior como nas bordaduras.

· APA Várzea do Tietê

Esta APA esta dividida em dois setores: leste e oeste do Município de São Paulo. A porção leste inicia-se na barragem da Penha, divisa de São Paulo e Guarulhos, e termina na barragem Ponte Nova (Biritiba-Mirim e Salesópolis). A várzea tem função reguladora nas cheias do rio, minimizando as enchentes nas regiões urbanizadas do município. Trata-se de uma ampla área de várzea que devido à sua expansão urbana, vem sofrendo ocupações irregulares, ilegais, com lixões urbanos e industriais, desmatamentos, loteamentos e invasões.

· Trecho Sul

O trecho Sul compreende áreas bastante estudadas e de importante vegetação, caso das Bacias do Guarapiranga e da Billings. O Parque do Pedroso, ainda que pouco estudado, tem importância pela mancha contínua que representa.

· Parque do Pedroso - Santo André/SP

Localizado na parte sul do empreendimento, com extensas matas em estágio médio e avançado de regeneração, recobrindo os terrenos de encostas. No entorno do Parque, nas bordas das pistas, a vegetação é mais degradada, expressando marcadamente a influência antrópica, com o predomínio de capoeirinhas (estágio inicial de regeneração) e vegetação pioneira nas porções mais secas do terreno. Espécies comuns são: quaresmeiras (Tibouchina granulosa), leucenas (Leucaena leucocephalla), capororoca (Rapanea sp.), alecrins (Baccharis sp.), crindiúva (Trema micrantha), etc.. Nas várzeas ocorrem herbáceas (gramíneas, taboa e lirio-do-brejo -Hedichium coronarium), principalmente nas bases dos taludes das pistas.

Estudos relacionados à vegetação no município foram:

· De Vuono et. al. (1989) realizaram um estudo florístico e fitossociológico na Serra de Paranapiacaba e destacaram-se tapiá (Alchornea triplinervia), palmiteiro (Euterpe edulis) e laranjinha (Posoqueria acutifolia); e

· Leitão Filho et. al. (sem data), realizaram um estudo numa área destinada ao Parque Guaraciaba (não implantado), caracterizando-se as fisionomias.

Durante os levantamentos de campo realizado em agosto de 2001, foram observados dentro desta área do Parque do Pedroso, várias áreas degradadas, em forma de pastos,  até um grande reflorestamento de Pinus sp. ao lado de um pesqueiro e outro de eucaliptos no topo da encosta de longa extensão. 

· Complexo Billings

São escassos os trabalhos associados à vegetação nativa das proximidades da represa. Alguns relatos de moradores sobre a vegetação primitiva e sua exploração para atividades carvoeiras foram publicados em Macedo-Neto, 1992.

Um levantamento florístico realizado no Parque Municipal Chico Mendes (antigo Estoril)   com   uma   área  de  21,9 ha,   situado  em   São   Bernardo   do  Campo 

demonstrou que dados preliminares do estrato arbóreo-arbustivo registravam 77 espécies, distribuídos em 55 gêneros e 35 famílias. Este trabalho foi elaborado para subsidiar programas de manejo e educação ambiental. Como exemplos podem ser citadas: perobas (Aspidosperma olivaceum), canelas (Nectandra oppositifolia), pinheiro-brevo (Podocarpus lambertii), figueiras (Ficus enormis e F. organensis) e mamica-de-porca (Zanthoxylum rhoifolium), entre outras.

Durante ainda, este último levantamento realizado em julho/agosto de 2001, pode-se observar duas realidades distintas de ocupação das margens da represa: a primeira se refere às chácaras de lazer, tanto isoladas ou formando grandes condomínios, onde a vegetação nativa foi confinada a pequenos bosques com o sub-bosque bastante raleado , e a segunda se refere ao avanço das favelas nas porções mais urbanizadas das margens do reservatório, trazendo conseqüências mais agravantes de poluição.

· Bacia do Guarapiranga

A vegetação associada à Bacia do Guarapiranga apresenta-se sob várias fisionomias, desde campestres a florestais. Ressaltam-se vegetações relacionadas com o tipo de drenagem dos solos: matas de várzeas e campos úmidos até capoeirões e matas.

O diagnóstico ambiental da bacia desenvolvido para o Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental da Bacia do Guarapiranga - PDPA, contempla os mapeamentos de cobertura vegetal, realizados a partir de fotografias aéreas na escala 1:25000 (datadas de 1994). As categorias são:

· campos: cobertura de gramíneas, às vezes com ocorrência de arbustos (campo sujo); nessa categoria foram englobados tantos os campos úmidos existentes sobre as várzeas dos rios, como os antrópicos originados de pastagens e cultivos abandonados. Os campos úmidos, localizados sobre os terrenos mais planos e mal drenados, são bastante expressivos ao longo das várzeas dos rios Embu-Guaçú, Santa Rita e Embú-Mirim;

· capoeiras: abrangendo vegetação arbórea de pequeno porte; apresentam distribuição dispersa pela bacia, com maior concentração no trecho sul; juntamente com os campos ocupam cerca de 50% da área;

· capoeirões: correspondem a estágio sucessional mais avançado que a capoeira, com árvores de porte mais elevado e copa diferenciada; ocupam, com maior intensidade, o trecho leste da bacia; e

· matas: estratificação melhor definida ocorrência de árvores emergentes, são de ocorrência restrita, ocupando as vertentes mais íngremes e os topos mais elevados, principalmente no trecho leste; ocupam 18% da área da bacia.

As avaliações feitas por pesquisadores do Instituto de Botânica dentro do projeto foram descritas no estudo: Diagnose da Vegetação e Modelos de Recomposição Vegetal da Bacia do Guarapiranga, (1996), dentro do Programa de Saneamento Ambiental da Região Metropolitana da Bacia do Guarapiranga. Neste estudo foram selecionados trechos que mostram a diversidade de fisionomias que compõem a cobertura vegetal desta região.

“A bacia do Embu-Guaçu, localizada mais próxima da escarpa da Serra limitando-se nos altos divisores e com as áreas do sistema Billings no médio e baixo curso, possui no geral maior quantidade de matas e capoeirões desenvolvidos, com mata higrófitas em estado bastante primitivo no baixo curso e trechos expressivos de matas mais maduras no médio e alto curso. A sub-bacia do rio Santa Rita e do Ribeirão de Lavras possui amplas áreas cobertas com vegetação arbórea, assim como toda a porção serrana nos limites das bacias do Embu-Mirim e Embu-Guaçú até atingir o núcleo urbano principal de Itapecerica da Serra. Nos distritos de Cipó e Cipó do Alto começam também a reaparecer manchas de vegetação arbórea primitivas que adensam-se em direção ao sul; já nos divisores com as bacias litorâneas dos rios Capivary, Mambú, Branco e Cambury e com a bacia do Ribeira de Iguape, nos altos cursos dos rios Juquiá e São Lourenço”.

Nos estudos realizados pela mesma equipe, foram detectados diferentes fisionomias florestais em solos bem drenados, mencionados a seguir, assim como algumas espécies comuns:

· Capoeirinha (estagio pioneiro a inicial de regeneração); Baccharis dracunculifolia, b. semiserrata, Clethra scabra, Bathysa meridionalis, Trichipteris sp (local: Bairro Embura);

· Capoeira (estágio médio de regeneração) sub-bosque rico: Alchornea sidifolia, Bathysa meridionalis, Casearia sylvestris, Croton floribundus, Machaerium nictitans (locais: Instituto Cardeal Rossi e Clube para Todos);

· Capoeirão (estágio avançado de regeneração); Chionanthus filiformis, Casearia decandra, Nectandra oppositifolia, Ocotea elegans, Syagrus hoehnei, Sessea brasiliensis (estrada Mina de Ouro, Embu-Guaçu); e

· Mata sem cortes rasos, sofrendo eventuais cortes no sub-bosque; fisionomia arbórea densa com copas amplas, algumas emergentes, entremeadas por arvoretas e arbustos: Alchornea triplinervia, Calycorectes acutatus, Esenbeckia grandiflora, Eugenia excelsa, Micropholis Crassipedicelata, Zanthoxyllum rhoifolium (Bairro do Embura).

Dados sobre outras formações existentes na Bacia do Guarapiranga foram extraídos do Relatório Monitoramento dos processos de autodepuração das várzeas e estudos de viabilidade de intervenções para preservação de várzeas na Bacia do Guarapiranga.

“As matas de várzeas correspondem às formações arbóreas em estágio sucessional avançado, que se desenvolvem sobre as margens do rio Embú Mirim, em terrenos encharcados. Apresentam estrato arbóreo com altura entre 6 e 10 m, nem sempre contínuo, com emergentes. O encharcamento excessivo do solo torna-se um fator limitante ao desenvolvimento de determinadas espécies, reduzindo a diversidade dessas formações. São espécies típicas desses ambientes: branquilho (Sebastiania commersoniana), aroeirinha (Schinus terebinthifolius), suinã (Erytrina speciosa), ipê-amarelo-do-brejo (Tabebuia umbellata). À medida que os terrenos tornam-se mais elevados e melhor drenados a diversidade de espécies aumenta, sendo comuns: angico (Anadenanthera peregrina), guanandi (Colophyllum brasiliensis), camboatã (Cupania oblongifolia), cedro (Cedrela odorata), ingá (Inga uruguensis). O sub-bosque é bem desenvolvido.”

Outras fisionomias de matas de várzeas foram detectadas, estando em estágios de regeneração diferentes:

· capoeira de várzea (estágio intermediário): altura entre 4 e 8 m, menor diversidade; espécies comuns: mimosa (Mimosa cf. sepiaria), bugreiro (Lithraea molleoides), fumo-bravo (Solanum granuloso-leprosum). O sub-bosque é pouco desenvolvido; e

· capoeirinha de várzea: 2 a 4 m de altura, onde predomina a mimosa (Mimosa cf.sepiaria).

Nos campos úmidos destacam-se plantas enraizadas no sedimento e com folhas fora d’água. Espécies comuns são: erva-de-bicho (Polygonum hydropiperoides) e cruz-de-malta (Ludwigia cf. octovalvis), ciperáceas (Scirpus sp.) e Cyperus; cavalinha (Equisetum pyramidale), lirio-do-brejo (Hedychium coronarium). Foram observadas comunidades de taboa (Typha angustifolia), capim-colonião (Panicum maximum). Nos lagos de antigas cavas, observou-se a ocorrência de: samambaia-d’água (Salvinia auriculata e S. rotundifolia), ninféia (Nymphaea cf. elegans) e elodea (Egeria densa).

6.2.2.2 Fauna

Na região do Rodoanel restam apenas manchas de mata em estado relativamente bom de preservação, o que concorre fortemente para uma menor diversidade faunística, em relação à originalmente existente. As comunidades remanescentes sofreram, correspondentemente, uma grande reestruturação. A redução das aves  deve-se sobretudo à ausência de diversidade vegetal suficiente para propiciar alimento durante o ano inteiro; deste modo, grandes aves frugívoras (que se alimentam de frutos) são substituídas principalmente por pequenas aves onívoras e insetívoras, com grande flexibilidade comportamental e capazes de se adaptar a ambientes muito diferentes. O mesmo acontece com os mamíferos: deixam de existir áreas extensas o suficiente para a movimentação e alimentação das espécies de maior porte, e a composição das comunidades de pequenos mamíferos (essencialmente roedores e marsupiais) é alterada como resultado das modificações na oferta de alimentos e da pressão de predação diferencial.

· Trecho Norte

Do ponto de vista da fauna, o Trecho Norte é o mais bem estudado. Boa parte da informação é bastante antiga, e os levantamentos recentes são, em geral preliminares.

A maior área verde contínua neste trecho é o bloco formado pelos Parques Estaduais Alberto Loefgren (Horto Florestal) e da Cantareira, de importância notável em termos de conservação de flora e fauna, num contexto regional. Tais parques têm recebido proteção desde o início do século XX, o que contribuiu para a manutenção de comunidades faunísticas ricas e estruturadas. Há relatos da permanência de animais de grande porte, como a suçuarana ou onça parda (Puma concolor, Vulnerável à extinção, de acordo com o Decreto 42.838) que, sendo um dos elos finais da cadeia alimentar, indica a existência de elos intermediários razoavelmente equilibrados.

Outros mamíferos grandes que se destacam nestes parques são os primatas, representados por quatro espécies: o guariba ou bugio (Alouatta fusca), o sauá (Callicebus personatus), o macaco-prego (Cebus apella) e o sagüi (Callithrix aurita), sendo os dois primeiros considerados Vulneráveis e o último Em Perigo de extinção (Decreto 42.838). O bugio, o sauá e o sagüi sofreram reduções populacionais, em boa parte de sua área de distribuição, devido à destruição de seu hábitat e à caça predatória. Segundo estes últimos autores, o sagüi parece ser naturalmente raro, talvez por uma incapacidade de adaptação a florestas secundárias degradadas, enquanto o sauá sofre mais pela caça predatória, já que consegue sobreviver mesmo em fragmentos florestais.

Segundo levantamentos realizados em 1981 no Parque da Cantareira, o macaco mais abundante é o bugio, com maiores populações em locais menos perturbados e onde há mais árvores frutíferas; este macaco também se alimenta de frutos da Araucaria angustifolia, presente no Parque em uma pequena porção antiga de reflorestamento, utilizando ainda esta árvore para descanso e pernoite. Ainda de acordo com aquele autor, o macaco-prego é menos comum, fato intrigante já que, apesar de intensamente caçado, tem potencial reprodutivo, flexibilidade de habitats e capacidade de recuperação maiores do que outros macacos de maior porte; por esses motivos costuma ser muito mais facilmente encontrado em matas em diferentes estágios de recuperação. 

Um documento elaborado por equipe da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental em 1994, em colaboração com a Polícia Florestal e de Mananciais confirma a presença de primatas e felinos na Serra da Cantareira e aponta para a ocorrência de preguiças (Bradypus torquatus
), lontras (Lutra longicaudis), veados (Mazama sp.) e pacas (Agouti paca).

Em lista compilada pelo Programa Estadual para a Conservação da Biodiversidade (PROBIO/SP), da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (disponível na URL http://www.bdt.org.br), consta ainda a presença no Parque da Cantareira do teiú (Tupinambis teguixin), grande lagarto terrícola que freqüentemente toma sol em clareiras e beira de estradas de pouco movimento. Um outro lagarto (Enyalius perditus, da família Iguanidae), é mencionado para o local.

São mencionadas ainda, pelo PROBIO, cinco espécies de pererecas (família Hylidae), normalmente encontradas na vegetação acima do solo, e outras quatro rãs (família Leptodactylidae), que freqüentam o folhiço, galhos baixos ou outros ambientes do solo, além dos sempre presentes sapos bufo (Bufo crucifer e B. ictericus, família Bufonidae), encontrados no solo nas mais variadas condições em que água esteja próxima.

Outro parque que já teve sua fauna estudada, embora de forma preliminar, é o Parque Estadual Juqueri, situado no município de Franco da Rocha, no noroeste da região metropolitana de São Paulo. Foram registrados aí 154 espécies de aves, incluindo três constantes na Lista das Espécies Ameaçadas em São Paulo (Decreto Estadual 42838/1998). No mesmo artigo é mencionada a existência de sete espécies de mamíferos, incluindo o bugio (A.fusca). 

Para a Região Metropolitana de São Paulo existem ainda valiosas informações compiladas pela equipe da Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Biologia da Fauna do Departamento de Parques e Áreas Verdes (DEPAVE 3) da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, publicadas na imprensa oficial (Diário Oficial do Município de 24 de agosto de 1999). 

Neste documento, merece menção a lista apresentada para o Parque Anhangüera, um pouco distante do trecho em discussão mas com extensão significativa de vegetação relativamente semelhante à da Cantareira. Os técnicos mencionam a ocorrência de 16 espécies de anfíbios, 11 espécies de répteis (um lagarto e dez serpentes) e 16 espécies de mamíferos, sendo que dois destes últimos são citados como Provavelmente Ameaçados no Decreto 42.838 (a cuíca Gracilinanus microtarsus e o mão-pelada, Procyon cancrivorous). De modo geral, são animais que se esperaria encontrar em uma área relativamente conservada, pois não apresentam exigências ambientais extremas, e pode-se supor que também ocorram na Serra da Cantareira, contribuindo para a maior diversidade e complexidade da fauna neste local.

Há, ainda, dados bastante preliminares sobre aves para os bairros do Tucuruvi e Jardim Tremembé e para o Parque Municipal Lions Club.

No que diz respeito às aves, a compilação de bibliografia, com a adição de dados não publicados referentes ao vale do rio Cabuçu, existe menção a 264 espécies de aves na região do Trecho Norte do Rodoanel. Algumas delas provavelmente estão extintas há tempos. Sem dúvida, no que tange à ornitofauna, a área mais importante desse trecho é a Serra da Cantareira, onde foram registradas, entre outras, 17 espécies constantes em listas de espécies ameaçadas. 

· Trecho Leste

O trecho Leste do projeto do Rodoanel atravessa uma região onde as áreas de vegetação representativa são menores e mais esparsas. Há também menor volume de informações sobre as comunidades animais.

No município de São Paulo, existem três pequenos Parques Municipais próximos: Chico Mendes, Raul Seixas e Santa Amélia, com áreas bastante reduzidas, isolados entre si e de outras manchas maiores de mata. Os registros de fauna apresentados no Diário Oficial do Município, em 1999, não trazem surpresas quanto aos animais silvestres encontrados, que são aqueles que em geral existem em ambientes periantrópicos no Estado de São Paulo.

Chama a atenção, no entanto, o registro de duas espécies de pequenos macacos no Parque Chico Mendes: o sagüi de tufo branco (Callithrix jacchus) e o sagüi de tufo preto (Callithrix penicillata), ambos introduzidos (não é explícito se a introdução foi proposital ou acidental). Em situações normais, estes dois sagüis têm áreas de distribuição diferentes e não são encontrados juntos: C. jacchus ocorre naturalmente em Mata Atlântica nos Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco, enquanto C. penicillata ocorre nas matas mais secas e de planalto dos Estados da Bahia e Goiás até São Paulo. A situação encontrada neste Parque é inadequada do ponto de vista da qualidade ambiental, com efeitos a médio e longo prazos indefinidos, ressaltando um outro tipo de interferência humana que pode acarretar prejuízos concretos para as comunidades animais envolvidas.

Em conjunto, nos três parques mencionados foram detectadas não mais do que 40 espécies de aves. Esse número baixo não deve decorrer apenas de baixo esforço de trabalho de campo, mas também de uma provável condição de extrema urbanização dos arredores. Com a simplificação dos ambientes em decorrência da interferência humana, o número de espécies de aves realmente comuns, que podem ser detectadas em levantamentos expeditos torna-se bastante reduzido.

Um pouco mais distante do traçado do Rodoanel, existe, no município de São Paulo, o Parque do Carmo, cujos registros de fauna indicam maior diversidade. Estão presentes aí, por exemplo, o veado-catingueiro (Mazama gouazoubira), que em condições menos protegidas desaparece rapidamente em razão da caça, e também um ouriço-cacheiro (Coendou villosus), animal de hábitos arborícolas aparentemente incomum. No grupo dos répteis, são registrados um lagarto (teiú, T. teguixin) e nove serpentes, dentre as quais destaca-se a jararaca (Bothrops jararaca), a única presente que pode oferecer riscos de acidentes. Nesse parque foram registradas 107 espécies de aves (São Paulo, 1999), incluindo algumas espécies florestais de menores exigências ecológicas (por exemplo, a pomba gemedeira, Leptotila rufaxilla; o beija-flor Phaethornis pretrei; o pica-pau Celeus flavescens; a borralhara Mackenziaena leachii; a choquinha Dysithamnus mentalis; o tiranídeo Tolmomyias sulphurescens; o pula-pula Basileuterus leucoblepharus). Nenhuma espécie ameaçada de extinção foi registrada aí até o momento.

Com relação aos répteis, alguns dados sobre espécies com ocorrência em municípios da região podem ser encontrados, pulverizados em trabalhos de sistemática e de biogeografia. Há referência a quatro espécies de lagartos e serpentes, para Poá e Guarulhos.

Fazendo uma compilação de todos os dados disponíveis quanto à avifauna na região atravessada pelo Trecho Leste do Rodoanel, e que se limitam às informações para os quatro parques mencionados acima e a algumas informações não publicadas para a estrada de Sapopemba, chega-se a um total de 112 espécies de aves, menos da metade dos registros para o Trecho Norte. Sem dúvida grande parte dessa pobreza de registros pode ser atribuída ao estado de conservação muito pior do Trecho Leste, mas contribui também a escassez de estudos. Nenhuma das espécies assinaladas até o momento na literatura enfrenta ameaça de extinção no estado de São Paulo, mas uma vez mais cumpre ressaltar que faltam trabalhos exaustivos de levantamento da fauna de aves da região.

· Trecho Sul

O trecho Sul do Rodoanel atravessa uma região bastante delicada em termos ambientais, pois está quase que totalmente inserido em Área de Proteção aos Mananciais, que em muitos pontos comporta remanescentes significativos de vegetações naturais.

A primeira área a ser destacada é o Parque Regional do Pedroso, no Município de Santo André, ao qual foi dada especial atenção no diagnóstico da Área Diretamente Afetada, uma vez que existe a previsão de que uma faixa desta unidade de conservação seja afetada pelo Rodoanel. Pouco se conhece sobre a fauna do Parque do Pedroso, existindo apenas um trabalho de Matarazzo-Neuberger, de 1990 sobre a avifauna. A autora registrou na área 84 espécies de aves, incluindo uma ameaçada de extinção, o gavião-pomba Leucopternis lacernulata. Dada a localização da área e a proximidade às extensas florestas contínuas da Serra do Mar, é de se esperar que estudos adicionais elevem o número de espécies aí registrado.

Próximo ao traçado previsto no projeto existem duas áreas de maior interesse para a fauna, que são objeto de estudo da equipe do DEPAVE 3, Departamento de Parques e Áreas Verdes da Prefeitura de São Paulo: o Bororé (aproximadamente 46°40’W–23°48’S), uma península do reservatório Billings, e o Bairro Jaceguava (aproximadamente 46°46’W–23°28’S), às margens do Guarapiranga. Nestes dois locais a Prefeitura do Município de São Paulo, desenvolve estudos de fauna, em conjunto com estudos de vegetação, com vistas à determinação da capacidade de suporte das áreas para a soltura de macacos bugio (A. fusca) atendidos pela Prefeitura de São Paulo. Tais estudos indicam, antes mesmo das conclusões finais, que existe uma cobertura vegetal razoavelmente estruturada, que certamente comporta maior variedade de espécies animais.

Uma outra área que teve sua avifauna estudada é a Ilha dos Eucaliptos, situada na represa de Guarapiranga, ao norte do traçado do Rodoanel. Em levantamento realizado nesta ilha foram detectadas 84 espécies de aves na ilha, incluindo três constantes de listas de animais em perigo.

Informações adicionais sobre a fauna existem, ainda, para várias áreas verdes urbanas. No município de São Paulo, foi estudado o Parque Municipal Santo Dias, no qual foram observadas cinco espécies de répteis (uma cobra d’água, um lagarto e três serpentes), duas de mamíferos (gambá de orelha preta e o sagüi de tufo preto, este último introduzido) e 48 espécies de aves. Em São Bernardo do Campo, o estudo de seis áreas situadas em regiões bastante urbanizadas (Praças Lauro Gomes e da Matriz, C. E. Castelo Branco, Paço Municipal, Cemitério V. Euclides e Cidade das Crianças) resultou num total de 51 espécies de aves registradas. Em nenhuma dessas áreas urbanas foi detectada qualquer espécie de ave ameaçada de extinção.

Tampouco foram encontradas espécies dignas de menção no Clube de Campo São Paulo (município de São Paulo), para o qual há o registro de escassas 19 espécies de aves.

Os registros publicados pela CETESB em 1994 indicam a presença, nos arredores dos dois reservatórios, de primatas, felinos, capivaras (Hydrochaeris hydrochaeris), veados (Mazama sp.) e pacas (Agouti paca), evidenciando o potencial de diversidade faunística desta região.

Existem informações mais consistentes para uma área já um pouco afastada do traçado, o Parque Municipal do Guarapiranga. Entre os répteis e mamíferos, foram detectadas somente três espécies (o teiú, T. teguixin; o gambá-de-orelha-preta, Didelphis aurita
; e o ratão-do-banhado, Myocastor coypus). Mesmo considerando que a área deste Parque é pequena e recoberta em grande parte por reflorestamento de eucalipto, é provável que haja maior número de espécies destes dois grupos, assim como de anfíbios, ainda não detectados. Quanto a aves, as informações, também fornecidas em São Paulo (1999), são um pouco mais detalhadas. Foram registradas na área 47 espécies, incluindo o pavó (Pyroderus scutatus), ameaçado de extinção.

Apesar da complexidade ambiental da área, e da presença de inúmeros corpos d'água de diferentes características, ao que tudo indica não foram desenvolvidos estudos da fauna de anfíbios na região. As únicas informações disponíveis referem-se à ocorrência de uma espécies de rã, conhecida como “foi-não-foi” (Leptodactylus cuvieri) para os municípios de São Bernardo e Diadema.

Quanto às aves, considerando todos os estudos há registro, na região atravessada pelo Trecho Sul do Rodoanel, para 146 espécies. Embora esse total deva estar longe de representar a real riqueza de espécies da região, cabe destacar que ele inclui cinco espécies ameaçadas de extinção. Não são aves com grande amplitude de vôo, que se deslocam por regiões extensas (L. lacernulata) ou que apresentam movimentos migratórios mal-compreendidos (P. scutatus e P. nudicollis), sendo possível que estejam presentes em inúmeros pontos ao longo do trecho, principalmente como visitantes temporários.

6.2.2.3 Unidades de Conservação

Para o estudo das Unidades de Conservação foram identificadas e caracterizadas no Estudo de Impacto Ambiental as unidades presentes na Região Metropolitana de São Paulo, conforme apresentadas na Figura  6.2.2.3–1, Unidades de Conservação. As principais condições destas unidades são apresentadas adiante: 

· Parque Estadual da Cantareira

Constituído das terras que compõem a antiga Reserva da Serra da Cantareira, este parque, de 7.900 hectares, foi criado pelo Decreto-lei Estadual nº 41.626, de 30 de janeiro de 1963, e pela Lei nº 10.228, de 24 de setembro de 1968. Abrange parte dos Municípios de São Paulo, Caieiras, Mairiporã e Guarulhos.  

Situa-se no Planalto Atlântico, ocupando parte do Maciço da Cantareira e da Serra de Piracaia, com altitudes que variam de 860 a 1.215 metros. 

Numa região altamente urbanizada, a vegetação ali existente representa um importante fragmento da floresta ombrófila densa (Mata Atlântica), com espécies como cedro, canela, figueira, bromélia e samambaia, entre outras. Há pequenas áreas reflorestadas principalmente com Pinus sp. e Eucaliptus sp., remanescentes de plantios de antigos sítios, e espécies exóticas em áreas formadas experimentalmente pelo Instituto Florestal. No interior da mata pode ser observada a presença de animais como jaguatirica, serelepe, quati, tucano, gavião-pomba, cateto, jacu, bugio e macuco. 

O parque recebe anualmente aproximadamente 25.000 pessoas, que dispõem ali inúmeras alternativas de lazer orientado para a conscientização ambiental. Nos seus dois núcleos de desenvolvimento de atividades de manejo, proteção e pesquisa – o da Pedra Grande e o do Engordador -, o visitante conta com infra-estrutura de apoio, anfiteatro, auditórios e trilhas interpretativas, para melhor conhecer e valorizar seus aspectos naturais. 

 Figura 6.2.2.3 – 1 

· Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais (APRM)

A Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais não constitui uma unidade de conservação no sentido estrito, porém, sua importância, restrições e localização frente aos traçados potenciais do Rodoanel indicaram a necessidade de sua melhor caracterização. Inclui entre outras, de menor potencial de produção de água, as bacias Guarapiranga, Billings e Sistema Cantareira. A APRM possui legislação estadual específica de proteção desde a década de 70, quando foram editadas as Leis 98/75 e 1.172/76. Posteriormente, em 1997, foi editada a Lei Estadual 9.866 reformulando por completo a legislação e estabelecendo uma nova política para os mananciais. 

· Área de Proteção Ambiental da Várzea do Tietê

A APA da Várzea do Rio Tietê foi criada em 1987, por meio da Lei Estadual de nº 5598, e regulamentada através do decreto 42.837 de 3 de fevereiro de 1998. A APA - Área de Proteção Ambiental é uma modalidade de Unidade de Conservação que pode ser instituída em terras particulares. Seu objetivo principal é o de proteger ecossistemas de importância regional visando a melhoria da qualidade de vida das populações residentes.


As áreas lindeiras ao canal do rio Tietê declaradas APA, possuem parte de suas características representadas pela existência de meandros. Assim, estas áreas possuem a função de contenção e regularização das enchentes, periódicas na região, de forma a minimizar os prejuízos por elas causados.

A APA constitui-se em dois setores distintos: o Leste, que vai da barragem Ponte Nova até a barragem da Penha, e o Oeste, de Osasco até a barragem do reservatório Edgard de Souza. No primeiro, o objetivo principal é garantir a função reguladora das cheias do rio, e, no setor Oeste, o objetivo é manter as características do Parque Tamboré, um referencial de qualidade ambiental para a região.

O objetivo de criação desta APA é a proteção das várzeas localizadas na planície fluvial do rio Tietê. Essas várzeas apresentam larguras variando entre 200 e 600 metros, podendo atingir até mil metros em alguns pontos e correspondem aos terrenos sujeitos às inundações anuais do rio, na época das chuvas.

A APA da Várzea do Tietê é dirigida por um Colegiado Gestor, que tem a participação das Prefeituras dos municípios atravessados, técnicos de órgãos com atuação na região e membros da sociedade civil. 

Foram previstas na APA, três zonas, como a seguir:

· Zona de Vida Silvestre - compreende as florestas e as demais formas de vegetação natural e as Áreas de Preservação Permanente, lindeiras aos corpos d'água da APA. Nesta zona são proibidas a instalação e ampliação das atividades, obras e empreendimentos, exceto aquelas de interesse social, visando melhorar as condições de saúde pública; 
· Zona de Cinturão Meândrico - abrange as áreas de várzeas inundáveis e tem por objetivo o controle das enchentes. Nesta zona são permitidas as atividades que não provoquem a impermeabilização do solo como agro-silvo-pastoris e de lazer; e
· Zona de Uso Controlado - corresponde às áreas não abrangidas pelas duas zonas anteriores. Nesta zona são permitidas todas as atividades, obras, empreendimentos, assim como a ampliação daquelas já existentes, de acordo com a legislação incidente. 
· Parque Municipal do Pedroso

A área onde está situado o Parque Municipal do Pedroso, no município de Santo André, foi declarada de utilidade pública pelo Decreto Municipal 5.142, de 30 de outubro de 1970. Encerra uma área de 1.256.425,00 m². 

Este Parque com função de preservação e também de lazer, permitindo a visitação pública, está localizado em área predominantemente declivosa. A vegetação local está bastante alterada, variando de nativa em estágio pioneiro de regeneração a médio estágio. Apresenta ainda reflorestamentos de eucaliptos em seu interior. Apesar da degradação de sua vegetação a extensão da floresta tem  funções importantes na condição ecológica local.

É atravessado pela estrada do Montanhão e estrada do Pedroso, sendo a primeira em terra e a última em asfalto. Na estrada do Montanhão há tráfego de caminhões de lixo, que circulam entre São Bernardo e o aterro sanitário Lara em Mauá.

· Reserva da Biosfera

A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, reconhecida pela UNESCO entre 1991 e 1993 através do programa MaB (Man and Biosphere), é a primeira desse tipo estabelecida no país. Estende-se por catorze Estados Brasileiros, constituindo uma das maiores áreas protegidas do mundo. Abrange cerca de 29 milhões de hectares, localizados nas proximidades das maiores aglomerações urbanas do país, e engloba a maioria dos remanescentes dessa floresta e dos ecossistemas a ela associados. 

Em função das diretrizes de zoneamento preconizadas pelo programa MaB, considerou-se que as UC’s preexistentes são suas zonas-núcleo de proteção integral e as áreas que as envolvem, onde existe ocupação de populações tradicionais ou não, como sendo zonas de amortecimento. É principalmente nas zonas de amortecimento que se buscam garantir e recuperar as áreas degradadas e criar corredores biológicos de conservação, procurando restabelecer ligações entre os vários segmentos florestais existentes. 

Abrange vasto território sob domínio da Mata Atlântica e ecossistemas associados, que incluem o Vale do Paraíba do Sul, Serra da Mantiqueira, Região Metropolitana de São Paulo, Serra do Mar e de Paranapiacaba, além de todo o litoral do Estado, incluindo o Vale do Ribeira de Iguape. 

No Estado de São Paulo, as áreas-piloto estabelecidas pelo Comitê Estadual da RBMA, responsável pela sua implantação, são: Alto Ribeira, litoral norte, litoral sul, e São Roque, localizada na Reserva da Biosfera de Cinturão Verde da Cidade de São Paulo. A Figura 6.2.2.3–2, adiante, mostra a Reserva da Biosfera na Região Metropolitana de São Paulo.

· Parque Estadual do Juquery

O Parque Estadual do Juquery, criado em 5 de junho de 1993, pelo Decreto Estadual nº 36.859, com seus 1.927,70 hectares, desempenha a importante função de frear as pressões de ocupação sobre a área de mananciais do Sistema Cantareira, responsável pelo abastecimento de água de 60% da população residente na Região Metropolitana de São Paulo. Área natural notável, é o único remanescente de “ilhas” de cerrado na Região Metropolitana.
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APA do Sistema Cantareira

Instituída pela Lei Federal nº 10.111, de 4 de dezembro de 1998, abrange a totalidade dos Municípios de Mairiporã, Atibaia, Nazaré Paulista, Piracaia, Joanópolis, Vargem e Bragança Paulista. Parte desta APA  está sobreposta a APA Piracicaba Juqueri-Mirim-Área II. Os objetivos de criação desta UC se relacionam com a manutenção e melhoria da qualidade da água, especialmente nos municípios do entorno dos reservatórios do Sistema Cantareira, que abastecem a Região Metropolitana de São Paulo.

· Área de Proteção Ambiental da Bacia do Paraíba do Sul

Criada em 13 de setembro de 1982, pelo Decreto Federal nº 87.561, com o objetivo de proteger áreas de mananciais, encostas, cumeadas e vales das vertentes valparaibanas da Serra da Mantiqueira, nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, e da região serrana de Petrópolis, no Rio de Janeiro.

· Parque Estadual Alberto Löefgren 

Conhecido como Horto Florestal, foi criado inicialmente pelo Decreto Estadual nº 335, de 10 de fevereiro de 1896, numa área de 174 hectares, na zona norte da cidade de São Paulo, ao sul do Parque Estadual da Cantareira. Posteriormente, outras disposições legais alteraram sua nomenclatura, mantendo-se a área original. Em sua porção norte, em área de maiores declividades nas vertentes da serra, a mata é uma extensão do Parque Estadual da Cantareira. 

· Reserva Estadual da Cantareira e Parque Estadual da Capital (P.E. Alberto Löefgren) 

Foram tombados pela resolução da Secretaria de Estado da Cultura nº 18, de 04 de agosto de 1983. Este tombamento visa proteger uma área de grande valor geológico, geomorfológico, hidrológico e paisagístico, que detém a condição de banco genético de natureza tropical, dotado de ecossistemas representativos em termos de flora e fauna. O tombamento compreende o Parque Estadual da Cantareira e o Parque Estadual Alberto Löefgren. 

· Parque Ecológico de Santa Luzia / Nascentes do Tamanduateí

Este Parque, localizado em Mauá, é popularmente conhecido como Parque da Gruta de Santa Luzia, sendo o único remanescente de mata natural do Município, 

com grande valor paisagístico, ambiental e simbólico. Nele encontra-se a nascente do Rio Tamanduateí, cuja extensão total é de 32,5 km, atravessando, além de Mauá, os Municípios de Santo André, São Caetano do Sul e São Paulo. O Parque atualmente totaliza 450.899,68 m² de área.

· Terra Indígena Krukutu 

Localiza-se no Município de São Paulo, no distrito de Parelheiros, a cerca de 5 quilômetros da Represa Billings, com área de 25 hectares. É composta pela sociedade indígena guarani-mbya, cuja língua é o tupi-guarani. 

· Terra Indígena Barragem

Localiza-se no Município de São Paulo, distrito de Parelheiros, junto à Represa Billings, abriga a sociedade indígena guarani-mbyá, cuja língua é o tupi-guarani. O núcleo da comunidade é proveniente de Mangueirinha, no Estado do Paraná. Apesar de sua reduzida superfície, é um centro importante de passagem dos mbyás que transitam do sul para o litoral e vice-versa.

· Área de Proteção Ambiental – APA Capivari – Monos

A APA do Capivari – Monos, localizada no município de São Paulo, insere-se em três bacias hidrográficas: Capivari – Monos (integral), Guarapiranga (parcial) e Billings (parcial). Com cerca de 250 km², a APA faz divisa com os municípios de Itanhaém, São Bernardo do Campo e Embú – Guaçú. A APA apresenta cerca de 70% da área cobertas com mata atlântica e abriga duas aldeias indígenas, Krukutu e Barragem. São anotados diversos animais silvestres na região, incluindo espécies ameaçadas de extinção. De modo controverso, existem ocupações irregulares que compõem um dos principais motivos para criação da APA.

· Parque Ecológico da Várzea do Embu-Guaçu 

O parque possui área de 128,03 hectares, localizada no Município de Embu-Guaçu e caracterizada como sendo área de várzea em quase toda sua totalidade. 

Acompanhando o Rio Embu-Guaçu, essa extensa várzea estende-se desde os limites da malha urbana do município, por um percurso de aproximadamente 5 quilômetros em direção ao reservatório do Guarapiranga. 

6.2.3 Meio Antrópico

6.2.3.1 Dinâmica Socioeconômica

a) Características da Dinâmica Econômica e do Mercado de Trabalho 

A RMSP constitui-se na principal metrópole e centro financeiro do país, gerando  metade do Produto Interno Bruto Estadual e 18% do Nacional e oferecendo cerca de 6 milhões de empregos. 

As principais características da sua dinâmica econômica atual estão relacionadas à reestruturação do setor industrial e à expansão das atividades vinculadas ao  setor terciário. A perda de vantagens comparativas foi decisiva para a saída, desde a década de 70, de unidades industriais da RMSP, embora em muitos casos, as atividades vinculadas à decisão, gestão e administração destas unidades permaneceram na RMSP. Um número importante de indústrias permaneceu e incorporou novos métodos de gestão, de administração e de produção, de modo a tornarem-se mais competitivas.

Mesmo assim, registrou-se, nas últimas décadas, uma expressiva perda de empregos industriais na RMSP, ou por saída de empresas, ou por busca de maior produtividade do trabalho, através de reestruturações internas e de terceirização de serviços. Enquanto o número de estabelecimentos industriais apresentou um crescimento de 7,4% no período 1992/1997, o número de empregos formais nas indústrias da região diminuiu em 15,5%.

A principal retração foi verificada no município de São Paulo e nas indústrias com maior número de empregados: aquelas com 500 empregados ou mais reduziram-se em 11% e as com 100 a 499 empregados, em 5,5%.

Concomitantemente, houve intensificação dos chamados processos de “terceirização” de serviços de apoio à produção industrial de modo a diminuir custos, com unidades de pequeno porte e ocupando tipologias semelhantes àquelas do setor de serviços e, espacialmente distribuídas por todas as regiões da metrópole. Esses fatores fizeram com que a RMSP fosse grandemente afetada pelo desemprego.  

O setor terciário conseguiu absorver parte do desemprego gerado pelo setor industrial.  Nos anos 1992 a 1997, houve um aumento de 28,9% no número de empregos formais no comércio e de 18,8% no setor de serviços.

Analogamente ao setor industrial, no setor terciário houve, por um lado,   concentração sob forma de grandes e modernas unidades comerciais, e, por outro, uma proliferação de pequenas e micro empresas de comércio e prestação de serviços, formadas, em muitos casos, com verbas de indenização de empregados dispensados de empresas que reduziram seus quadros.  

Como conseqüência desse processo, o mercado de trabalho encontra-se saturado e o nível de desemprego é dos mais altos da história da região e do País.  O crescimento da mão de obra em porcentagens maiores que o número de postos formais de trabalho fez com que o setor informal absorvesse parte do contingente de desempregados.

b) Demografia

A dinâmica demográfica da população brasileira e de todas unidades da federação vem passando por profundas e rápidas transformações, nas duas últimas décadas.  Os resultados dos últimos Censos Demográficos revelaram a forte desaceleração no crescimento da população do Estado de São Paulo e, principalmente, da RMSP, que tradicionalmente apresentava-se como uma das áreas de maior atração populacional do Brasil.  A taxa anual de crescimento da população da RMSP, que entre os anos 1940 e 1980 oscilou entre 4,4% e 6%, reduziu-se a 1,86% e 1,63%, respectivamente, nos períodos 1980-91 e 1991-2000.

A diminuição do crescimento demográfico da região está em grande medida associada à dramática redução das taxas de crescimento do município de São Paulo.  O fator que  mais pesou para a estagnação da população paulistana foi o deslocamento de antigos moradores da cidade para seu entorno imediato.  Por essa razão, a região do Estado que mais cresceu foi o cinturão de municípios da RMSP.

A periferização da população metropolitana, já evidente nos anos 1980, acentuou-se nos anos 90: os moradores de menor renda foram impelidos para regiões cada vez mais distantes, tanto para o entorno da capital, como para as cidades limítrofes.  Além disso, o processo de desconcentração industrial incentivou essas mudanças. 

A população da RMSP passou de 8.078 milhões, em 1970, para 17.834 milhões, em 2000.  Neste período, aumentou sua participação na população estadual de 45,7% para 48,8% respectivamente. A tabela  abaixo, mostra a distribuição da população residente nas diferentes sub-regiões e seu crescimento desde a década de 70.

Tabela 6.2.3.1-1: Região Metropolitana de São Paulo - População Residente Total e Participação Relativa - 1970 / 1996

	Sub-Regiões
	População Residente

	
	1970
	1980
	1991
	2000

	
	Hab.
	%
	Hab.
	%
	Hab.
	%
	Hab.
	%

	Centro 
	5.885.475
	72,86
	8.475.380
	67,53
	9.610.659
	62,53
	10.434.252
	58,51

	Leste 
	309.361
	3,83
	515.515
	4,11
	810.850
	5,28
	1.130.965
	6,34

	Nordeste
	259.943
	3,22
	575.655
	4,59
	856.846
	5,58
	1.175.642
	6,59

	Norte 
	92.245
	1,14
	152.616
	1,22
	279.180
	1,82
	423.953
	2,38

	Oeste 
	450.628
	5,58
	898.010
	7,16
	1.311.905
	8,54
	1.695.920
	9,51

	Sudeste 
	980.391
	12,14
	1.647.352
	13,13
	2.038.792
	13,27
	2.354.722
	13,20

	Sudoeste 
	100.244
	1,24
	285.328
	2,27
	461.073
	3,00
	618.367
	3,47

	RMSP
	8.078.287
	100,00
	12.549.856
	100,00
	15.369.305
	100,00
	17.833.821
	100,00


Fonte: Fundação SEADE / Fundação IBGE

A região centro que compreende o município de São Paulo, foi a que menos cresceu mas que continua abrigando a maior parcela da população da RMSP (59,39%).  A segunda maior concentração está na Região Sudeste (13,41%) que vem apresentando a segunda menor taxa de crescimento.

Nos últimos anos, as sub-regiões Norte e Nordeste são aquelas que mais cresceram e as sub-regiões Sudoeste e Oeste, que em décadas anteriores destacavam-se por seu intenso crescimento demográfico, desaceleraram sobremadeira este ritmo.

c)
Renda e Condições de Vida

De acordo com a pesquisa de Condições de Vida, realizada em 1998 (PCV-98), pela Fundação SEADE, o rendimento familiar médio, na RMSP, era de R$ 1.669,00 cerca de 25% mais elevado que aquele calculado para o interior do Estado.  Houve, também, expressiva ampliação da renda familiar no período 1994/1998, representando aumento real de 20%.

Este aumento deveu-se não só à elevação real do rendimento médio do trabalho e do valor das aposentadorias, mas também ao aumento da participação do cônjuge e de rendas não provenientes do trabalho na composição das rendas familiares.  Além disso, como conseqüência da diminuição do tamanho médio das famílias - pela redução do número de filhos e pelo aumento dos arranjos familiares formados por uma ou duas pessoas - registrou-se um aumento da renda per capita de cerca de 30% na RMSP e de 17% no interior do Estado, no período 1994/98.

No entanto, há forte desigualdade de renda familiar na região.  Em 1998 os 10% de famílias mais ricas na RMSP apropriavam-se de quase 40% da massa de rendimentos e os 10% mais pobres obtinham 1%.  

Cerca de um quarto das famílias residentes na RMSP auferiam rendimentos totais entre 2 e 5 salários mínimos, em 1998, e cerca de 50 % entre 2 e 10 salários mínimos.  Dezoito por cento (18%) ganhavam de 10 a 20 salários mínimos e 16,9%, mais de  20 salários mínimos. No outro extremo, 12,5% das famílias auferiam até 2 salários mínimos.

Os indicadores referentes às condições habitacionais da população residente na RMSP mostram duas tendências principais: a ampliação da verticalização e a ampliação dos percentuais de famílias residindo em moradias tradicionalmente consideradas inadequadas. Indicadores de condições de conforto das moradias e de acesso aos equipamentos de infra-estrutura urbana vêm evoluindo de forma positiva.  A proporção de moradias classificadas com grau de salubridade satisfatório, na RMSP, aumentou de 72% para 77,3% entre 1994 e 1998.  Registrou-se, também, tendência ao crescimento da proporção de moradias com maior espaço interno.

No que tange à educação, a PCV-98 identificou um percentual de 94,7% de pessoas com mais de 15 anos de idade que declararam ler e escrever. Além disso, registrou uma melhoria no nível de instrução desta faixa de população, entre 1994 e 1998.  A média de anos de estudo aumentou de 6,8 anos para 7,5 anos, para o que contribuíram a elevação dos índices de conclusão do ensino médio e o maior acesso ao nível superior (11,4 para 15,5%).

6.2.3.2 Estrutura Urbana Atual

A análise da estrutura urbana da RMSP no presente trabalho, quadro evolutivo e situação atual, baseou-se nos indicadores sócio-econômicos da Pesquisa Origem /Destino da CMSP, espacializados no território metropolitano, ao longo do período 1987/97. 

a) Quadro Evolutivo da RMSP

· População

Em 1997, a densidade populacional média global por área urbanizada da metrópole correspondia a 78 hab./ha, atingindo densidades de até 232 hab./ha, em situações localizadas, conforme demonstra a Figura 6.2.3.2-1.

Comparando –se com a situação observada em 87 é possível verificar que houve adensamento nos vetores leste, sudoeste e oeste, com ênfase para este último. No vetor norte, houve adensamento somente na região de Jaraguá/Perus e, no vetor sul, na zona do Jardim Ângela, nas proximidades da represa Guarapiranga.

A alteração mais significativa se refere à forte densificação na periferia das seguintes áreas específicas: Brasilândia, Guarulhos, Ponte Rasa/ Arthur Alvim, Itaquera, Ermelino Matarazzo/Vila Jacuí, São Miguel/Itaim, São Lucas, Sapopemba e São Mateus, Cidade Tiradentes, Cidade Ademar/Pedreira, Jardim São Luís/Capão Redondo/Jardim Ângela, Carapicuíba e Barueri/Aldeia/J. Silveira.

Houve redução nas densidades da coroa em volta do centro metropolitano, situada no município de São Paulo, notadamente nas regiões das marginais dos rios Pinheiros e Tietê, em toda a região de expansão do centro metropolitano na direção sudoeste, no eixo Vila Mariana/Saúde e Jabaquara e na direção leste, Ipiranga e Vila Prudente. Situadas fora dessa coroa, também apresentam redução das densidades a zona de Tucuruvi, ainda no município de São Paulo e a região de Taboão/Paulicéia/Rudge Ramos no município de São Bernardo do Campo.

Figura 6.2.3.2-1

Das observações feitas, destaca-se que a metrópole vem crescendo mais para leste e oeste do que para norte e sul. As regiões que sofreram maiores adensamentos se situam na periferia da mancha urbana contínua e na grande maioria delas esse adensamento não está diretamente relacionado à verticalização. As zonas que tiveram suas densidades populacionais reduzidas, por sua localização, levam a crer que o fenômeno se deu por dois motivos: substituição de uso e/ou mudança no perfil da população residente.

De maneira geral, apesar da densidade populacional média global por área urbanizada se manter em 78 hab/ha, a metrópole apresentava, em 1987, uma distribuição espacial da população mais concentrada. A desconcentração espacial da população na última década se deu de forma muito peculiar resultando em adensamentos fortes na periferia da mancha urbana contínua.

· Emprego 

A densidade média de emprego total por área urbanizada da metrópole em 1997 era de 32 empregos/ha, chegando a 663 empregos/ha em situação localizada, conforme mostra Figura 6.2.3.2-2.

As densidades situadas no patamar mais elevado (acima de 200 empregos/ha) são observadas apenas na área do Centro Velho e Centro Novo até a avenida Paulista, conforme  já  se  manifestava  em  1987.  A área  situada  na  faixa  entre  100  e  200 empregos/ha, embora tenha se expandido entre os anos de análise, ainda se insere na região entre-rios, com exceção do centro de Osasco, que atingia esta concentração na década anterior.

A densidade máxima, observada apenas no centro metropolitano, caiu de 819 para 663 empregos/ha, no período considerado, enquanto toda a área urbanizada sofreu adensamento, o que, de maneira geral, denota melhor distribuição do emprego na RMSP.

Ao contrário da densidade populacional, a área de maior concentração de empregos correspondente a 1997 se apresenta significativamente expandida em todas as direções, quando comparada com a situação de 1987.

Figura 6.2.3.2.2

As regiões de Guarulhos e Osasco/Alphaville se destacam, pelo aumento geral das densidades de emprego enquanto a região do ABC permanece praticamente estável, com pequeno acréscimo em Planalto/Assunção situado no município de São Bernardo do Campo e pequena redução em São Caetano do Sul. Mauá e Mogi das Cruzes passam a constituir perímetros isolados de densidades de emprego acima da média metropolitana.

De maneira geral, apesar da densidade média de emprego total ser praticamente a mesma em 1987 e 1997, esta análise demonstra que o emprego se localizou em 1997 de forma bem menos concentrada que em 1987. Neste contexto, as maiores densidade do emprego terciário ocorrem apenas no Centro Velho e numa pequena área da avenida Paulista. As áreas com densidades médias se expandiram entre 87 e 97 ocupando hoje todo o centro expandido e incorporando o eixo até Lapa e as áreas contíguas à avenida Bandeirantes. Os principais sub-centros terciários são Osasco, Santo Amaro,São Caetano do Sul, Santo André/São Bernardo, São Miguel, Guarulhos e vários centros pequenos na zona norte.

Quanto ao emprego secundário, verifica-se redução generalizada das densidades nas zonas situadas na região entre-rios, no ABC e em Osasco e aumento das densidades em regiões mais afastadas do centro, como Alphaville e Barueri, Jardim São Luís e Capão Redondo e uma grande porção a leste de Guarulhos, situando-as no patamar entre 10 e 30 empregos/ha.

Esta análise conduz a duas conclusões importantes, relativas à localização espacial do emprego na RMSP: que o aumento generalizado das densidades de emprego se deve fundamentalmente ao setor terciário; e que tanto o setor terciário como o setor secundário contribuíram para a descentralização do emprego em geral.

· Taxa de Atividade

Proporcionalmente, entre os anos de 1987 e 1997, o emprego se localizou de forma bem menos concentrada que a população, melhorando, desta forma, a relação emprego por habitante nas regiões periféricas.  

Nota-se que o aumento nas taxas de atividade em regiões periféricas, não se deu de forma generalizada, mas concentrou-se em determinadas regiões, tais como: região norte próximo ao rio Tietê, Guarulhos, ABC e na região entre-rios. As regiões das marginais dos rios Pinheiros e Tietê, toda a região de expansão do centro metropolitano na direção sudoeste e a região de Vila Prudente, que sofreram aumento nas taxas de atividade, haviam registrado queda nas densidades populacionais, confirmando um processo de substituição do uso residencial pelo comercial e de serviços. Nas áreas de Ermelino Matarazzo/Vila Jacuí e São Miguel/Vila Curuçá, ambas na região leste, assim como Paraventi/Macedo/Guarulhos no município de Guarulhos, apesar do forte adensamento populacional sofrido, ocorreu elevação das taxas de atividade. 

· Renda Per-Capita

Na Figura 6.2.3.2-3 é apresentada a distribuição da população por níveis de renda per capita. Apesar de se mostrar ainda centralizada, a mancha correspondente às rendas mais altas se expandiu praticamente em todas as direções, do centro para a periferia.

As zonas que apresentam rendas superiores à média global da metrópole expandiram-se no período 1987/97 na zona norte, envolvendo praticamente toda a área urbanizada contínua, à exceção das regiões de Vila Maria e Jaçanã, e na zona sudeste, em toda a região do ABC. Expandiram-se também para leste, atingindo Carrão/Vila Formosa, Vila Matilde e Penha e em menor intensidade  para sul e oeste na região de Osasco. Estenderam-se de forma descontínua para Guarulhos, Mairiporã, Santa Isabel, Mogi das Cruzes e para a região da Granja Viana/ Cotia.

Figura 6.2.3.2-3 

· Frota de Veículos

O comportamento da variável frota de veículos é analisado através da distribuição espacial do indicador que relaciona a quantidade de automóveis particulares  por habitante, denominado “taxa de motorização” da população (figura 6.2.3.2-4).

Segundo os dados das pesquisas O/D, a frota de automóveis particulares da RMSP teve um aumento de aproximadamente um milhão de veículos entre 1987 e 1997. A taxa de motorização por zona OD evolui de 0,37 veículos / hab em 87 para 0,46 veículos/hab. em 1997, ainda inferior ao patamar de 1 veículo por 2 habitantes. Apesar da distribuição espacial da frota de veículos particulares ser centralizada nota-se, de maneira geral, que de uma década para outra, as manchas correspondentes às taxas de motorização mais altas se expandiram em todas as direções, do centro para a periferia.

Houve significativa expansão na região norte, envolvendo praticamente toda a área urbanizada contínua, à exceção das regiões de Cachoeirinha e Brasilândia; na região de Guarulhos; na região leste, atingindo Vila Matilde, Carrão/Vila Formosa e São Lucas no município de São Paulo e na região sudeste, atingindo os bairros de Utinga e Parque das Nações no município de Santo André e para oeste em Osasco e Alphaville.

Na região sul e sudoeste registram-se expansões menores: no início das rodovias dos Imigrantes e Regis Bittencourt e em Campo Grande (sul de Santo Amaro) e Jabaquara.

Há, evidentemente, uma estreita correlação entre a distribuição espacial das faixas de renda mais altas e das taxas de motorização. Entretanto, fatores como a deficiência no sistema de transporte coletivo e a redução no preço relativo do veículo particular muito contribuíram para esse aumento generalizado nas taxas de motorização que se observa na RMSP.

Figura 6.2.3.2-4

b)
Situação Atual da RMSP

A formulação apresentada na Figura 6.2.3.2-5 associa informações da Pesquisa OD/97 com observações empíricas e/ou produzidas por estudos setoriais, para representar a estrutura urbana atual, cujas principais características são descritas a seguir.

O centro, entendido como o Centro Velho (Sé) e o Centro Novo (República), detém importante posição no conjunto da RMSP, abrigando atividades terciárias, secundárias e, ainda, setores residenciais expressivos. Apesar da presença de áreas deterioradas, os elevados investimentos públicos e privados realizados ao longo do tempo, configuraram um tecido urbano característico de “centro da cidade” que não se repete nas suas áreas de expansão e nos subcentros da RMSP.

Nele nota-se a presença de serviços diversificados de atendimento regional, com destaque para o segmento financeiro e jurídico, e a concentração de órgãos da administração direta do Município e do Estado, assim como se encontram em fase de implementação diferentes propostas de requalificação de setores deteriorados e de edifícios de grande valor simbólico.

A expansão do centro, configurando o denominado “Centro Expandido”, abarcando as áreas da Paulista, Faria Lima, Berrini e Marginal do Pinheiros, tem características de uso e ocupação bastante distintas da área central. A expansão ocorre sobre bairros e setores estruturados da cidade que, apesar da crescente transformação e incorporação de atividades terciárias, mantêm parte das antigas características morfológicas e, principalmente, a manutenção de usos residenciais.

A amplitude desta expansão incorpora áreas de antigos subcentros como, por exemplo, Brás, Pinheiros e Lapa, alterando profundamente suas estruturas. A antiga centralidade permanece, mas é envolvida por novas atividades que, como por capilaridade, se desenvolvem orientadas pelo sistema viário e de transportes. 

As densidades residenciais mais expressivas formam um círculo descontínuo e ocorrem tanto pela verticalização como pela compactação do tecido urbano dos bairros horizontais.

Figura 6.2.3.2-5 

A dispersão de atividades comerciais e de serviços e até industriais (geralmente pequenas unidades de apoio a grande e média indústrias) no território, também ocorre orientada pelos principais corredores viários, que vão sendo adensados em paralelo com o aumento da concentração do uso residencial.

As áreas residenciais periféricas de baixa e média densidades, que delimitam a mancha urbana, são, em parte, contidas pelas áreas tituladas como de preservação ambiental e apresentam menor dinamismo, principalmente, devido à reversão do quadro migratório da RMSP.

O adensamento residencial de bairros ocupados por segmentos da população de renda média-alta, sob a forma de condomínios fechados, ocupa setores importantes ao longo das rodovias Castelo Branco e Raposo Tavares e, a desconcentração industrial vem liberando áreas de uso exclusivo, principalmente na região do ABCD, que passam a ser ocupadas pelo comércio e/ou permanecem como reserva para projetos futuros de renovação urbana.

As alterações recentes da estrutura urbana são induzidas pela dispersão de grandes empreendimentos em uma área relativamente concentrada da Metrópole que, a partir do centro, se encaminha para a região das marginais (principalmente Marginal do Pinheiros) e seu entorno, coincidindo com a área de maior dinamismo e com o assentamento das populações de renda média-alta e alta. 

Esta reestruturação é reflexo das mudanças da economia mundial nos anos recentes (a partir de 86/87), com o estabelecimento de novas hierarquias e o reordenamento dos assentamentos metropolitanos, provocando alterações na distribuição dos diferentes espaços de reprodução social.

Na RMSP, ao antigo modelo de desenvolvimento centro ( periferia se sobrepõe um mosaico de diferentes matizes e desenhos para abrigar atividades diversificadas, refletindo novas formas de apropriação do território e/ou de produção do espaço urbano.

A partir do final dos anos 70, a urbanização da RMSP passa a se dar com ênfase no preenchimento de vazios, adensamento e consolidação das áreas urbanas existentes, apesar da persistência, ainda que em ritmo mais lento, da ocupação e incorporação de novas áreas na periferia. A reversão da tendência histórica do crescimento populacional, os fluxos migratórios negativos e o rearranjo das populações no espaço metropolitano são partes desse processo.

Apesar de certa rigidez característica dos assentamentos urbanos (afinal as vias, os espaços públicos e os espaços privados não se alteram em curto espaço de tempo), observam-se alterações significativas induzidas por elementos físicos como os grandes empreendimentos privados e as grandes intervenções da infra-estrutura urbana (incluindo o transporte estrutural de massa) e por elementos não-físicos, como o sistema das redes de comunicação.

6.3 Quadro Ambiental Local

Os trechos Norte, Leste e Sul em que foi subdividido o Rodoanel visando à sua implantação por etapas, foram segmentados a partir de critérios gerais de homogeneidade quanto à sua problemática ambiental específica, conforme indicado na Figura 6.3-1.

A caracterização do quadro ambiental de cada um desses segmentos, apresentada a seguir,  constitui a síntese integrada dos diagnósticos setoriais do meio físico, biótico e antrópico, sendo representada graficamente por figuras produzidas pela superposição de mapas temáticos, cuja legenda geral consta da Figura 6.3-2.

Os mapas temáticos utilizados na caracterização do quadro ambiental foram: hidrografia, declividades, geologia, uso do solo e vegetação, unidades de conservação, uso do solo urbano, padrão de ocupação urbana, localização de equipamentos, além de informações referentes a interferências com equipamentos de infra-estrutura existentes, planos e projetos colocalizados, número de famílias, negócios e equipamentos afetados diretamente pelo empreendimento, dentre outras.

Figura 6.3-1

Figura 6.3-2

� Esta espécie tem o limite sul de sua área de distribuição no Rio de Janeiro (Emmons, 1990); deste modo, é mais provável que a referida preguiça seja B.variegatus.


� Nome anterior = Didelphis marsupialis.
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